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  APRESENTAÇÃO




  A experiência também diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que, normalmente, o candidato se detém nessa etapa. A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse ponto que está o grande erro. Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. Além disso, as questões de prova se repetem muito.




  É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você poderá ler a letra da lei e treinar. Quase todas as questões vêm comentadas com o dispositivo legal em que encontrará a resposta correta. Com isso terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem no Exame FGV, de maneira lúdica e desafiadora. Além disso, você começará a perceber as técnicas dos examinadores, as “pegadinhas” típicas de prova e todas as demais características da Banca Examinadora, de modo a ganhar bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia da sua prova.




  É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho número de questões da FGV, que estão classificadas e comentadas, sendo que o comentário é feito, sempre que necessário, para cada alternativa da questão.




  É por isso que podemos afirmar com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO PASSAR EM CONCURSOS DA FGV!
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  Como usar o livro?




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia




  Coordenador
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  1. INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) De todas as notícias de jornais abaixo transcritas, assinale aquela que mostra uma inferência adequada.




  (A) Houve um pequeno tremor de terra no Chile / os vinhos chilenos vão ter o preço reduzido.




  (B) Haverá eleição no próximo domingo / o candidato eleito vai ter o apoio do Congresso.




  (C) O combustível vai subir de preço / o preço dos veículos vai despencar.




  (D) O passageiro transportava seu computador / o passageiro estava com seu trabalho atrasado.




  (E) O motorista comprou novos óculos / óculos velhos trazem problemas de vários tipos.




  Inferência é uma dedução válida a partir da informação que foi dada anteriormente. Vejamos em cada uma das alternativas se existe uma inferência adequada. A: incorreta. Se houve um tremor no país, a tendência é que produtos que dependem da terra subam de preço, pois uma parte da matéria-prima é destruída e a que resta se torna mais cara; B: incorreta. O simples fato de haver eleições não significa, necessariamente, que o candidato eleito tenha apoio do Congresso; C: incorreta. Se o combustível sobe de preço, realmente se espera um recuo no preço dos carros – pois menos pessoas vão comprar automóveis dado o alto preço da gasolina – mas o verbo “despencar” torna inválida a dedução; D: incorreta. O fato de transportar o computador não permite deduzir nada sobre os prazos do trabalho da pessoa; E: correta. Com efeito, usar óculos velhos traz problemas relacionados à visão, por isso a pessoa comprou óculos novos.




  

    Gabarito “E”


  




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) As frases abaixo foram retiradas de para-choques de caminhões. Assinale a frase que é acompanhada da causa adequada dessa frase, que dá coerência a ela.




  (A) Sou filho do dono do mundo / é filho de alguém muito rico.




  (B) Graças a Deus que só um dos candidatos pode ganhar! / caso contrário, após as eleições, continuariam brigando.




  (C) Os direitos do homem são três: ver, ouvir e calar / o homem tem autoridade fora de sua casa.




  (D) Seja realista, exija o impossível / declaração de apoio à monarquia.




  (E) Quem sabe sobe / o estudo e a cultura são fontes de progresso.




  A: incorreta. O “dono do mundo”, nesse caso, é Deus, pois os humanos cristãos se consideram, todos, filhos de Deus; B: incorreta. A expectativa é que tenhamos o menor número de políticos em atuação, isto é, o autor da frase não confia na classe política; C: incorreta. A frase não aborda a questão dos direitos serem exercidos dentro ou fora de casa; D: incorreta. Não há qualquer indício na frase que ela trata de questões políticas ou sobre sistemas de governo; E: correta. “Quem sabe” representa uma pessoa culta, estudada; enquanto “sobe” está em sentido figurado, significando “subir na vida”, “progredir”.




  

    Gabarito “E”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) O título dado ao texto é “Sem tolerância com o preconceito”; esse posicionamento presente no título se liga:




  (A) à maioria absoluta da sociedade moderna;




  (B) à opinião pessoal do autor do texto;




  (C) às redes sociais;




  (D) aos fanáticos religiosos em nossa sociedade;




  (E) a grande parte de nossa população.




  O título antecipa a posição pessoal defendida pelo autor em seu texto: não se pode tolerar o preconceito contra quem quer que seja, sob pena de regredirmos nossas relações sociais à época medieval. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, / somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante”.




  Os segmentos que compõem essa parte inicial do texto indicam, respectivamente:




  (A) consequência / causa;




  (B) fatos / explicação;




  (C) opinião / justificativa;




  (D) problema / reflexão;




  (E) informação / discussão.




  O primeiro segmento traz um fato, mas há de se ter cuidado, porque o que se segue não é a explicação desse fato. Portanto, a alternativa “B” está errada. A saída para solucionar a questão é perceber que esse fato é, na verdade, um problema a ser resolvido, seguindo-se a ele uma reflexão sobre o fato e os perigos que ele acarreta. Por isso, está correta a letra “D”. Vale salientar que ela se enquadra melhor no contexto do que a proposta da letra “E”: teríamos uma “discussão” se houvesse argumentos opostos, o que não se vê no texto, que é totalmente baseado nas reflexões e opiniões pessoais do autor. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa...”; considerando-se objetivamente o termo “dezenas”, devem ter sido registrados:




  (A) entre 10 e 99 casos;




  (B) entre 1 e 10 casos;




  (C) entre 20 e 99 casos;




  (D) menos de 100 casos;




  (E) um número indeterminado de casos.




  A questão é extremamente difícil, porque envolve raciocínio lógico. Objetivamente falando, qualquer número pode ser expresso em “dezenas”: 200 são 20 dezenas, por exemplo. Logo, o número de casos é, na verdade, indeterminado. HS




  

    Gabarito “E”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Ou, quem sabe, intolerantemente irracional”. O segmento sublinhado tem valor de:




  (A) dúvida;




  (B) opinião;




  (C) certeza;




  (D) interrogação;




  (E) retificação.




  A expressão “quem sabe” exprime uma dúvida, algo que o autor não pode afirmar categoricamente e convida o leitor a pensar a respeito. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Um número ainda subnotificado...”; o adjetivo sublinhado, no texto, se refere ao número de ocorrências de preconceitos que:




  (A) foram registradas como fatos distintos;




  (B) nunca foram registradas;




  (C) foram oficialmente registradas;




  (D) receberam registro oficial com atraso;




  (E) foram notificadas com precisão.




  O termo “subnotificado” indica algo que foi objeto de menos notificações do que deveria. O autor, no trecho, se refere aos casos de intolerância religiosa, que são em grande número registrados como fatos distintos, como “briga de vizinhos”. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) No texto, a intolerância preconceituosa se deve a uma série de fatores; NÃO se inclui entre eles:




  (A) lideranças políticas;




  (B) fanatismo religioso;




  (C) secretarias de Estado;




  (D) redes sociais;




  (E) lideranças religiosas.




  As únicas instituições não mencionadas no texto como envolvidas ou responsáveis pela intolerância são as secretarias de Estado. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) Ainda que, no título, o texto fale de “preconceito”, no corpo do artigo ocorre:




  (A) a focalização de preconceito religioso entre grupos de fé distinta;




  (B) uma discussão ampla sobre vários tipos de preconceito;




  (C) uma particularização do preconceito voltado para as religiões de matriz africana;




  (D) uma apreciação sociológica do preconceito, sem particularizações;




  (E) um debate sobre o preconceito religioso em geral.




  Durante a leitura, percebemos que o autor introduz o tema da intolerância de forma genérica para depois focar sua atenção exclusivamente à questão do preconceito sobre as religiões de matriz africana. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV)




  

    [image: ]

  




  O texto abaixo que se refere mais diretamente aos elementos representados na imagem acima é:




  (A) “A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços políticos e até de milícias armadas”;




  (B) “Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes com aquilo que não deveríamos ser”;




  (C) “Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos humanos e constitucionais violados”;




  (D) “Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do respeito”;




  (E) “Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a individualidade e as crenças de cada um”.




  A letra “D” foi considerada correta como gabarito oficial, porém dele discordamos e apontamos que a alternativa a ser assinalada é a letra “B”. Isso porque, a nosso ver, a charge não prega a cultura do respeito: o segundo quadrinho usa o termo de maneira sarcástica, numa evidente crítica ao fanatismo religioso. Além disso, o personagem ateu não está a respeitar o seu interlocutor: ao contrário, reage com violência à violência que sofreu. HS




  

    Gabarito “D”


  




  Texto 1




  Stephen Hawking, A Mente Que Superou Tudo




  Em reverência ao gênio que revolucionou o estudo da cosmologia, o mundo prestou tributo a Stephen Hawking no dia seguinte a sua morte. O cientista britânico, símbolo da superação, teve papel decisivo na divulgação científica e virou um ícone pop.




  (O Globo, 15/3/2018)




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Na estruturação da notícia do texto 1, o jornal deu principal destaque ao seguinte papel de Stephen Hawking:




  (A) possuir uma mente privilegiada;




  (B) ter revolucionado o estudo da cosmologia;




  (C) ser um símbolo de superação;




  (D) ter tido papel decisivo na divulgação científica;




  (E) ter virado um ídolo pop.




  O destaque é dado ao papel de “símbolo de superação” do cientista. Isso se faz colocando as palavras entre vírgulas, que determinam uma pausa enfática na leitura. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Ao dizer que o cientista inglês “virou um ícone pop”, o autor do texto 1 quer dizer que ele:




  (A) tornou-se temática de muitos filmes modernos;




  (B) realizou tarefas ligadas à arte popular;




  (C) alcançou popularidade acima das expectativas;




  (D) obteve uma fama comparável à de artistas populares;




  (E) conquistou um espaço nas artes plásticas.




  “Ícone pop” é a personalidade que alcança uma grande parcela da população, que é reconhecido por sua atividade entre as pessoas comuns. A alternativa “D”, portanto, é mais precisa em relação ao sentido da expressão utilizada, porém, como estamos tratando de um astrofísico, em uma interpretação mais ampla poderíamos considerar a letra “C” como correta também. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Observe a charge a seguir:




  

    [image: ]

  




  A charge acima é uma homenagem a Stephen Hawking, destacando o fato de o cientista:




  (A) ter alcançado o céu após sua morte;




  (B) mostrar determinação no combate à doença;




  (C) ser comparado a cientistas famosos;




  (D) ser reconhecido como uma mente brilhante;




  (E) localizar seus interesses nos estudos de Física.




  A charge destaca as habilidades intelectuais de Stephen Hawking, considerando que sua doença degenerativa retirou-lhe todos os movimentos corporais. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Essa charge traz elementos verbais – a fala de Einstein – e elementos imagísticos; entre os significados construídos pelos dados da imagem, NÃO está correta a seguinte afirmação:




  (A) as asas na cadeira de rodas indicam a pureza angelical do cientista falecido;




  (B) a aparência da cadeira de rodas indica a alta tecnologia de que dispunha o cientista morto;




  (C) a gestualidade de Einstein mostra alegria na recepção a Stephen Hawking;




  (D) a espécie de luneta em uma das mãos de Galileu se refere à sua atividade de observador astronômico;




  (E) as roupas dos cientistas estão adequadas à época em que viveram.




  A única alternativa que apresenta interpretação incorreta dos elementos gráficos da charge é a letra “A”, que deve ser assinalada. As asas não pretendem transformar Hawking em anjo, apenas demonstrar que ele ainda está voando a caminho das nuvens. HS




  

    Gabarito “A”


  




  Texto 1 – Coordenação entre órgãos gestores




  Um Plano de Contingência para o Trânsito necessita de planejamento prévio para lidar com situações emergenciais e atuar em casos que venham a causar transtornos nos principais corredores viários de uma cidade.




  O aumento progressivo da frota de veículos provoca congestionamentos que muitas vezes impedem que os procedimentos planejados de emergência sejam adotados.




  Nesses casos, passam a exigir ações mais criativas e diferenciadas, devendo ser planejadas por equipes de técnicos especializados, com a parceria das universidades.




  O gerenciamento de acidentes de trânsito, como a velocidade que se desfaz o local de uma batida numa via estrutural, envolve o uso de equipamentos especiais, como helicópteros, e de pessoal devidamente treinado para isso. É crucial haver integração e coordenação entre os órgãos gestores da mobilidade urbana, para solucionar rapidamente as demandas dessa natureza.




  Situações como obras, fechamento de ruas e de faixas de tráfego, enchentes, alagamentos das vias e quedas de encostas e árvores, que impedem a circulação normal de veículos, necessitam de sinalização adequada, de informação relevante e bem veiculada em várias mídias, de agentes de trânsito devidamente preparados, de cavaletes e indicação dos desvios possíveis, para diminuir os impactos negativos.




  Podemos fazer analogia com um infarto e um AVC, que impedem o fluxo de sangue e exigem providências urgentes para que a pessoa não morra. O mesmo fenômeno ocorre com o trânsito, para que o fluxo seja restabelecido o mais rápido possível.




  (Eva Vider, O Globo, 9/10/2015 – adaptado)




  (Analista Judiciário – TJ/PI – FGV – 2015) O título dado ao texto 1 – Coordenação entre órgãos gestores – funciona como:




  (A) constatação de uma realidade;




  (B) crítica de uma deficiência;




  (C) ideal a ser atingido;




  (D) ironia diante de fatos repetidos;




  (E) alerta para perigos iminentes.




  O texto fala da necessidade de que um plano de contingências para o trânsito, para que seja efetivo, deve contar com soluções pensadas por técnicos dos órgãos de trânsito e por pesquisadores das universidades. Logo, o título reafirma um ideal proposto pelo texto, algo que deve ser buscado pelas autoridades para que os resultados sejam concretos. HS




  

    Gabarito “C”


  




  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) O título dado ao texto – Ressentimento e Covardia – se refere:




  (A) à motivação de participação de alguns usuários da internet;




  (B) aos sentimentos experimentados pelos que se sentem prejudicados pela internet;




  (C) respectivamente, aos usuários e autores de matérias na internet;




  (D) a todos aqueles que se utilizam da internet, cientes de sua impunidade;




  (E) aos usuários que lutam pela autêntica liberdade de expressão.




  O autor pretende transmitir a mensagem de que os que abusam da internet para manifestar-se o fazem por ressentimento e covardia, pois sabem que, se tomassem tais atitudes por outros meios de comunicação, acabariam punidos. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) A crítica central do texto de Carlos Heitor Cony se dirige:




  (A) ao excesso de plágios existentes na internet;




  (B) à falta de uma legislação específica para a internet;




  (C) às ofensas anônimas que são dominantes na internet;




  (D) à perda de direitos autorais para quem escreve;




  (E) ao anonimato da rede.




  O texto tem como ideia central a crítica à ausência de legislação específica para abusos do direito de expressão pela internet, que é feita por meio da comparação do tratamento legislativo dado a outros meios de comunicação. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) Ao afirmar que, na internet, prevalece a lei do cão, o cronista quer dizer que na internet:




  (A) predomina a violência gratuita;




  (B) domina a impunidade;




  (C) fatos não precisam ser comprovados;




  (D) erros são punidos de imediato;




  (E) impera a lei do mais forte.




  “Lei do cão” é sinônimo de “lei da selva”, “lei do mais forte”. HS




  

    Gabarito “E”


  




  2. REDAÇÃO, coesão e coerência




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) Os livros didáticos ensinam que os textos dissertativos discutem um tema, defendem uma opinião, contrariam uma ideia oposta, fornecem informações etc.




  Assinale a frase que se estrutura pela oposição a um outro pensamento ou opinião.




  (A) Gastos públicos podem também significar investimentos e não desperdício.




  (B) Como diz a sabedoria popular, mais vale a quem Deus ajuda do que quem cedo madruga.




  (C) Economize para o futuro!




  (D) Uma única vela pode acender outras mil sem perder a sua força.




  (E) Amar profundamente em uma direção nos torna mais amorosos em todas as outras.




  A única frase que atende aos pressupostos do enunciado é a alternativa “A”, que deve ser assinalada. Ela pressupõe a opinião de que gastos públicos significam desperdício e se opõe a isso afirmando que podem também representar investimentos.




  

    Gabarito “A”


  




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) Observe a frase seguinte: “É natural que os franceses considerem suas trufas as melhores, com uma teimosia própria dos compatriotas de Charles de Gaulle. Todo aquele versado na matéria sabe que o tartufo branco italiano, natural do país, é muito superior àquelas”.




  Nessa frase, dois termos que mantêm relações de coesão, são




  (A) teimosia / matéria.




  (B) àquelas / compatriotas.




  (C) franceses / compatriotas de Charles de Gaulle.




  (D) país / franceses.




  (E) natural / aquele.




  Elementos ou termos de coesão são aqueles que resgatam outros termos ou ideias do texto para manter a sua unidade, a sua linha de raciocínio, sem repetir palavras. Assim, termos que mantêm relação de coesão, como quer o enunciado, são aqueles que estão vinculados dentro do texto, um se referindo ao outro. É o caso de “franceses” e, para evitar a repetição do adjetivo gentílico, o autor do texto usou na sequência “compatriotas de Charles de Gaulle”.




  

    Gabarito “C”


  




  TEXTO – Sem tolerância com o preconceito




  Átila Alexandre Nunes, O Globo, 23/01/2018 (adaptado)




  Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante. Ou, quem sabe, intolerantemente irracional. Intolerância é a palavra do momento. Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções políticas.




  O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma praga mundial. Líderes políticos, em conluio com líderes religiosos, ignoram os conceitos de moral, ética, direitos, deveres e justiça. As redes sociais assumiram um papel cruel nesse sistema. Se deveriam servir para mostrar indignação, mostram, muitas vezes, um preconceito medieval.




  No campo da religiosidade, o fanatismo se mostra cada dia mais presente no Rio de Janeiro. No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa por meio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Um número ainda subnotificado, pois, muitas ocorrências que deveriam ser registradas como “intolerância religiosa” são consideradas brigas de vizinhos.




  A subnotificação desses casos é um dos maiores entraves na luta contra a intolerância religiosa. O registro incorreto e a descrença de grande parte da população na punição a esse tipo de crime colaboram para maquiar o retrato dos ataques promovidos pelo fanatismo religioso em nossa sociedade. A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços políticos e até de milícias armadas como o tráfico de drogas.




  No último ano recebemos denúncias de ataques contra religiões de matriz africana praticados pelo tráfico de drogas, que não só destruíam terreiros, como também proibiam a realização de cultos em determinada região, segundo o desejo do chefe da facção local.




  Não podemos regredir a um estado confessional. A luta de agora pela liberdade religiosa é um dever de todos para garantir o cumprimento da Constituição Federal. Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos humanos e constitucionais violados. Hoje, fala- se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a individualidade e as crenças de cada um.




  Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes com aquilo que não deveríamos ser. Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do respeito. Preconceito não se tolera, se combate.




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções políticas”.




  Esse é um dos períodos do texto construídos sem verbo; a reescritura adequada desse segmento em que acrescentássemos verbo e conector é:




  (A) A intolerância ocorre da religião à orientação sexual do mesmo modo que da cor da pele às convicções políticas;




  (B) Há intolerância na religião e na orientação sexual à proporção que também ocorre na cor da pele e nas convicções políticas;




  (C) Existe intolerância na religião e na orientação sexual embora exista também na cor da pele e nas convicções políticas;




  (D) Somos intolerantes no que diz respeito à religião e à orientação sexual, mas não na cor da pele e nas convicções políticas;




  (E) Ocorre intolerância ora da religião à orientação sexual, ora da cor da pele às convicções políticas.




  O sentido original do texto é revelar que há igualdade, identidade, nos casos de intolerância, por isso temos como melhor paráfrase a alternativa “A”. A letra “B” propõe uma relação de proporcionalidade, não de igualdade, e por isso pode confundir o candidato. Nas demais houve flagrante alteração de sentido. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa”; essa frase apresenta reescritura inadequada em:




  (A) Fala-se muito, hoje, sobre intolerância religiosa;




  (B) Sobre intolerância religiosa, hoje fala-se muito;




  (C) Hoje muito é falado sobre intolerância religiosa;




  (D) Muito é falado, hoje, sobre intolerância religiosa;




  (E) Fala-se hoje muito sobre intolerância religiosa.




  A única paráfrase que não respeita a norma padrão é a letra “E”, que deve ser assinalada. A colocação do adjunto adverbial de tempo “hoje” antes dos demais elementos sintáticos prejudicou a clareza da mensagem. Além disso, ainda que se quisesse manter essa estrutura não recomendada, ele (o adjunto adverbial) deveria estar entre vírgulas, como na alternativa anterior. HS




  

    Gabarito “E”


  




  Texto 1




  Stephen Hawking, A Mente Que Superou Tudo




  Em reverência ao gênio que revolucionou o estudo da cosmologia, o mundo prestou tributo a Stephen Hawking no dia seguinte a sua morte. O cientista britânico, símbolo da superação, teve papel decisivo na divulgação científica e virou um ícone pop.




  (O Globo, 15/3/2018)




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) O texto 1 é uma pequena notícia de primeira página de O Globo, cujo conteúdo é ampliado em reportagem no interior do jornal.




  A marca mais característica de ser este um texto resumido é:




  (A) a presença marcante de frases curtas;




  (B) a preferência por sinais de pontuação em lugar de conectivos;




  (C) a ausência de adjetivos e advérbios;




  (D) a seleção de temas de destaque;




  (E) a utilização de verbos indicadores de ação rápida.




  No texto jornalístico, é bastante comum o uso do resumo para chamar a atenção do leitor e levá-lo à versão integral do texto que se encontra dentro do periódico. Para atingir seu objetivo, o resumo se vale de palavras-chave que aludem aos principais temas que serão tratados na notícia. HS




  

    Gabarito “D”


  




  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) O segmento do texto que mostra um problema de coerência é:




  (A) “Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral”;




  (B) “...os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso”;




  (C) “Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas”;




  (D) “Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também”;




  (E) “E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório”.




  A única passagem com vício de coerência é a letra “C”, que deve ser assinalada. O uso da conjunção “ainda que” dá a entender que a citação longa e sem aspas não configuraria plágio, o que manifestamente não é verdade – trata-se, ao contrário, de sua forma mais comum. HS




  

    Gabarito “C”


  




  3. SEMÂNTICA / ORTOGRAFIA / ACENTUAÇÃO GRÁFICA




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) Um aluno do ensino fundamental decidiu dar voz aos animais que estavam presentes em sua redação. Assinale a opção em que o verbo utilizado está adequado ao nome do animal.




  (A) a galinha balia.




  (B) o peru bramia.




  (C) o lobo uivava.




  (D) a vaca rosnava.




  (E) o cavalo silvava.




  A: incorreta. Balido é o som da ovelha. A galinha cacareja; B: incorreta. Bramido é o rugido de uma fera. O peru gorgoleja; C: correta. O lobo uiva; D: incorreta. Rosnado é o som de um cachorro ameaçando um oponente. A vaca muge; E: incorreta. Silvo é o assobio das cobras. O cavalo relincha.




  

    Gabarito “C”


  




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) Veja a seguinte descrição: “Fábio é um rapaz bonito: cabelo louro esvoaçante, esteticamente desgrenhado, olhos claros sobre um nariz afilado, lábios finos, tórax largo, cintura estreita e pernas alongadas, numa figura que em nada faz adivinhar sua bondade interior”.




  Sobre a estratégia descritiva desse texto, assinale a afirmativa correta.




  (A) As características fornecidas são todas do aspecto físico.




  (B) A descrição segue o plano do todo para as partes.




  (C) A estrutura descritiva vai de longe para perto.




  (D) A descrição mostra traços positivos e negativos de Fábio.




  (E) O personagem é descrito no tempo passado.




  A: incorreta. A bondade, última característica, não está ligada ao aspecto físico; B: correta. Inicia no todo – “é um rapaz bonito” – e depois segue para as partes, cada característica que faz dele um rapaz bonito; C: incorreta. Não há essa característica no texto, uma vez que os aspectos físicos e anímicos do rapaz são descritos sem qualquer indicação de distância; D: incorreta. A descrição traz apenas traços positivos; E: incorreta. Todos os verbos estão no presente do indicativo.




  

    Gabarito “B”


  




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) Analise o texto a seguir:




  “A rua estava cheia de gente, pois havia um festival de cinema na pequena cidade. Via-se logo que se tratava de pessoas que não conheciam o local. Entre esses visitantes, um estacionou o seu carro diante da porta da minha garagem. Tentei chamá-lo, mas o perdi no meio da aglomeração. Telefonei para a polícia local, mas não havia viatura disponível. Perdoei o transgressor mentalmente e fui dormir”.




  O segmento que serve de marco inicial da narrativa é:




  (A) A rua estava cheia de gente.




  (B) havia um festival de cinema na pequena cidade.




  (C) se tratava de pessoas que não conheciam o local.




  (D) um estacionou o seu carro diante da porta da minha garagem.




  (E) Tentei chamá-lo.




  A pergunta é bem difícil, pois exige que o candidato se atente a qual fato deu o início à narrativa. Tudo aconteceu porque alguém estacionou o carro na frente da garagem do narrador. É por isso que ele explica sobre o festival de cinema que fez a rua estar cheia.




  

    Gabarito “D”


  




  4. MORFOLOGIA




  (Técnico Bancário – BANESTES – FGV – 2023) Assinale a frase abaixo em que o vocábulo menos mostra uma classe gramatical diferente das demais.




  (A) O candidato estava com menos disposição para o estudo.




  (B) Os operários trabalham menos a cada ano.




  (C) Os atletas treinaram menos para essa prova.




  (D) Meus filhos sempre leram menos que os primos.




  (E) Os estrangeiros sempre se mostraram menos animados.




  Em todas as alternativas, “menos” é advérbio, exceto na letra “A”, que deve ser assinalada, onde exerce função de pronome indefinido.




  

    Gabarito “A”


  




  5. VERBO




  TEXTO – Sem tolerância com o preconceito




  Átila Alexandre Nunes, O Globo, 23/01/2018 (adaptado)




  Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante. Ou, quem sabe, intolerantemente irracional. Intolerância é a palavra do momento. Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções políticas.




  O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma praga mundial. Líderes políticos, em conluio com líderes religiosos, ignoram os conceitos de moral, ética, direitos, deveres e justiça. As redes sociais assumiram um papel cruel nesse sistema. Se deveriam servir para mostrar indignação, mostram, muitas vezes, um preconceito medieval.




  No campo da religiosidade, o fanatismo se mostra cada dia mais presente no Rio de Janeiro. No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa por meio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Um número ainda subnotificado, pois, muitas ocorrências que deveriam ser registradas como “intolerância religiosa” são consideradas brigas de vizinhos.




  A subnotificação desses casos é um dos maiores entraves na luta contra a intolerância religiosa. O registro incorreto e a descrença de grande parte da população na punição a esse tipo de crime colaboram para maquiar o retrato dos ataques promovidos pelo fanatismo religioso em nossa sociedade. A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços políticos e até de milícias armadas como o tráfico de drogas.




  No último ano recebemos denúncias de ataques contra religiões de matriz africana praticados pelo tráfico de drogas, que não só destruíam terreiros, como também proibiam a realização de cultos em determinada região, segundo o desejo do chefe da facção local.




  Não podemos regredir a um estado confessional. A luta de agora pela liberdade religiosa é um dever de todos para garantir o cumprimento da Constituição Federal. Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos humanos e constitucionais violados. Hoje, fala- se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a individualidade e as crenças de cada um.




  Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes com aquilo que não deveríamos ser. Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do respeito. Preconceito não se tolera, se combate.




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) A frase do texto que NÃO exemplifica a ocorrência de voz passiva é:




  (A) “Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, somos levados ao questionamento...”;




  (B) “...corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante”;




  (C) “No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa...”;




  (D) “Preconceito não se tolera, se combate”;




  (E) “...muitas ocorrências que deveriam ser registradas como ‘intolerância religiosa’...”.




  A única frase que não está redigida na voz passiva é a letra “B”, que deve ser assinalada. “Tornar-se” é verbo reflexivo, não voz passiva sintética. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma praga mundial”.




  Nesse segmento do texto, as duas formas verbais pertencem a tempos diferentes; isso ocorre por:




  (A) erro nesse emprego, já que ambos deveriam ser do mesmo tempo verbal;




  (B) indicação respectiva de uma ação passada e de um fato atual;




  (C) tentativa de dar destaque a uma realidade do presente;




  (D) demonstração de um fato já completado e outro que se encontra em fase inicial;




  (E) desejo de mostrar que fatos atuais são decorrentes de ações passadas.




  O uso do primeiro verbo no pretérito e o segundo no presente quer demonstrar que a primeira situação antecedeu à atual, ou seja, algo que ocorreu no passado e levou à situação presente. HS




  

    Gabarito “B”


  




  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) “Tenho comentado aqui na Folha”; o tempo verbal destacado nesse segmento inicial do texto indica uma ação que:




  (A) se iniciou e terminou no passado;




  (B) mostra início indeterminado e continuidade no presente;




  (C) indica repetição sem determinação de tempo;




  (D) se iniciou no passado e termina no presente;




  (E) se localiza antes de outra ação também passada.




  A construção verbal indica uma ação que se iniciou em algum momento indeterminado no passado e que continua ocorrendo no presente. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) “E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório”.




  O verbo falsear apresenta como forma errada de conjugação:




  (A) falseiamos;




  (B) falseias;




  (C) falseemos;




  (D) falseie;




  (E) falseiam.




  A conjugação do verbo “falsear” na primeira pessoa do plural do presente do indicativo e “falseamos”. HS




  

    Gabarito “A”


  




  6. REGÊNCIAS VERBAL E NOMINAL




  Texto 1 – Coordenação entre órgãos gestores




  Um Plano de Contingência para o Trânsito necessita de planejamento prévio para lidar com situações emergenciais e atuar em casos que venham a causar transtornos nos principais corredores viários de uma cidade.




  O aumento progressivo da frota de veículos provoca congestionamentos que muitas vezes impedem que os procedimentos planejados de emergência sejam adotados.




  Nesses casos, passam a exigir ações mais criativas e diferenciadas, devendo ser planejadas por equipes de técnicos especializados, com a parceria das universidades.




  O gerenciamento de acidentes de trânsito, como a velocidade que se desfaz o local de uma batida numa via estrutural, envolve o uso de equipamentos especiais, como helicópteros, e de pessoal devidamente treinado para isso. É crucial haver integração e coordenação entre os órgãos gestores da mobilidade urbana, para solucionar rapidamente as demandas dessa natureza.




  Situações como obras, fechamento de ruas e de faixas de tráfego, enchentes, alagamentos das vias e quedas de encostas e árvores, que impedem a circulação normal de veículos, necessitam de sinalização adequada, de informação relevante e bem veiculada em várias mídias, de agentes de trânsito devidamente preparados, de cavaletes e indicação dos desvios possíveis, para diminuir os impactos negativos.




  Podemos fazer analogia com um infarto e um AVC, que impedem o fluxo de sangue e exigem providências urgentes para que a pessoa não morra. O mesmo fenômeno ocorre com o trânsito, para que o fluxo seja restabelecido o mais rápido possível.




  (Eva Vider, O Globo, 9/10/2015 – adaptado)




  (Analista Judiciário – TJ/PI – FGV – 2015) A oração adjetiva abaixo sublinhada que deveria vir introduzida com um pronome relativo precedido de preposição é:




  (A) “lidar com situações emergenciais e atuar em casos que venham a causar transtornos nos principais corredores viários de uma cidade”.




  (B) “O aumento progressivo da frota de veículos provoca congestionamentos que muitas vezes impedem que os procedimentos planejados de emergência sejam adotados”.




  (C) “O gerenciamento de acidentes de trânsito, como a velocidade que se desfaz o local de uma batida numa via estrutural”.




  (D) “Situações como obras, fechamento de ruas e de faixas de tráfego, enchentes, alagamentos das vias e quedas de encostas e árvores, que impedem a circulação normal de veículos”.




  (E) “Podemos fazer analogia com um infarto e um AVC, que impedem o fluxo de sangue...”.




  A única oração adjetiva que deveria vir antecedida de preposição é a constante na letra “C”, porque o termo “velocidade”, neste caso, rege a preposição “em”. Nas demais, o período respeita integralmente os ditames da norma padrão.
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  7. PONTUAÇÃO




  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) “Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação”.




  O problema de norma culta identificado nesse segmento do texto é:




  (A) a redundância desnecessária de “aqui/na Folha”;




  (B) a ausência de vírgula antes de “mas”;




  (C) a ausência de vírgula depois de “Folha”;




  (D) o emprego de plural indevido em “os usos”;




  (E) a repetição de adjetivos antes de “veículo”.




  Há erro de pontuação. Deveria haver vírgula após “Folha”, para separar o adjunto adverbial “em diversas crônicas” que está deslocado da ordem direta do período. HS
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  8. CONJUNÇÃO




  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) O texto mostra uma série de elementos aditivados por meio de diferentes processos; o trecho em que NÃO ocorre qualquer tipo de aditivação é:




  (A) “... que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação”;




  (B) “A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa”;




  (C) “... que pune injúrias, difamações e calúnias”;




  (D) “...bem como a violação dos direitos autorais”;




  (E) “... a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  A “aditivação” a que se refere o enunciado é a conexão de elementos da oração com a mesma função sintática por meio de conjunção aditiva. Encontramos conjunção aditiva em todas as alternativas (“não somente..., mas”; “e”; “bem como”; “e”, respectivamente), com exceção da letra “B”, que deve ser assinalada. HS
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  9. PRONOMES




  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) “Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação”.




  Sobre as ocorrências do vocábulo que, nesse segmento do texto, é correto afirmar que:




  (A) são pronomes relativos com o mesmo antecedente;




  (B) exemplificam classes gramaticais diferentes;




  (C) mostram diferentes funções sintáticas;




  (D) são da mesma classe gramatical e da mesma função sintática;




  (E) iniciam o mesmo tipo de oração subordinada.




  Ambos são pronomes relativos que exercem função sintática de sujeito da oração subordinada. Correta, portanto, a alternativa “D”. A letra “A” só está errada porque cada pronome se refere a um antecedente diferente (“internet” e “legislação”). HS
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  10. SEMÂNTICA




  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) O segmento do texto em que o emprego da preposição EM indica valor semântico diferente dos demais é:




  (A) “Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas”;




  (B) “A maioria dos abusos, se praticados em outros meios”;




  (C) “... seriam crimes já especificados em lei”;




  (D) “...a comunicação virtual está em sua pré-história”;




  (E) “...ainda que em citação longa e sem aspas”.




  Em todas as alternativas a preposição “em” encerra valor de lugar, com exceção da letra “D”, que deve ser assinalada, quando expressa noção de tempo. HS
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  11. ACENTUAÇÃO GRÁFICA




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) Duas palavras que obedecem à mesma regra de acentuação gráfica são:




  (A) indébita / também;




  (B) história / veículo;




  (C) crônicas / atribuídos;




  (D) coíba / já;




  (E) calúnia / plágio.




  A: incorreta. “Indébita” é acentuada porque é proparoxítona, já “também” é acentuada porque é oxítona terminada em “em”; B: incorreta. “História” leva acento por ser paroxítona terminada em ditongo crescente, ao passo que “veículo” é proparoxítona, além de ter o “i” sozinho no hiato; C: incorreta. “Crônicas” é proparoxítona, mas em “atribuídos” acentuou-se o “i” sozinho no hiato; D: incorreta. “Coíba” também tem o “i” sozinho no hiato, mas “já” é monossílabo tônico terminado em “a”; E: considerada correta pelo gabarito oficial, porém merece críticas a escolha das palavras. Não há consenso entre os dicionaristas e gramáticos sobre a separação das sílabas de ambas as palavras, que para uns são consideradas trissílabas (e, nesse caso, seriam acentuadas por serem paroxítonas terminadas em ditongo crescente) e para outros são polissílabas (hipótese em que se acentuariam por serem proparoxítonas). É comum, porém, que o mesmo dicionário ou gramático teórico classifique uma como paroxítona e outra como proparoxítona, o que invalida a questão. HS
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  12. TEMAS COMBINADOS E OUTROS TEMAS




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Observe a charge a seguir:




  

    [image: ]

  




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Sobre a frase dita por Einstein, é correto afirmar que:




  (A) o termo “Galileu”, por ser um vocativo, deveria ser colocado no início da frase;




  (B) o adjetivo “brilhante”, por ser um adjetivo qualificativo, deveria vir antes do substantivo “mente”;




  (C) o pronome “nós”, implícito em “estávamos esperando” se refere a todos os habitantes do céu;




  (D) o termo “Galileu” deveria aparecer entre vírgulas, por ser um vocativo;




  (E) o emprego da forma “olha” é desaconselhável por pertencer à linguagem coloquial.




  A: incorreta. Não é obrigatório que o vocativo apareça no início da frase. O essencial, caso esteja deslocado para outro ponto, é apenas que seja separado dos demais elementos sintáticos por vírgulas; B: incorreta. Na ordem direta da oração, a colocação do adjetivo é realmente posposta ao substantivo; C: incorreta. Refere-se somente aos dois cientistas, conforme o contexto criado pela charge; D: correta, conforme comentário à alternativa “A”; E: incorreta. A charge retrata justamente uma conversa informal entre os dois cientistas, então não há qualquer incoerência no uso dessa forma verbal. HS
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  TEXTO – Ressentimento e Covardia




  Tenho comentado aqui na Folha em diversas crônicas, os usos da internet, que se ressente ainda da falta de uma legislação específica que coíba não somente os usos mas os abusos deste importante e eficaz veículo de comunicação. A maioria dos abusos, se praticados em outros meios, seriam crimes já especificados em lei, como a da imprensa, que pune injúrias, difamações e calúnias, bem como a violação dos direitos autorais, os plágios e outros recursos de apropriação indébita.




  No fundo, é um problema técnico que os avanços da informática mais cedo ou mais tarde colocarão à disposição dos usuários e das autoridades. Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história.




  Atualmente, apesar dos abusos e crimes cometidos na internet, no que diz respeito aos cronistas, articulistas e escritores em geral, os mais comuns são os textos atribuídos ou deformados que circulam por aí e que não podem ser desmentidos ou esclarecidos caso por caso. Um jornal ou revista é processado se publicar sem autorização do autor um texto qualquer, ainda que em citação longa e sem aspas. Em caso de injúria, calúnia ou difamação, também. E em caso de falsear a verdade propositadamente, é obrigado pela justiça a desmentir e dar espaço ao contraditório.




  Nada disso, por ora, acontece na internet. Prevalece a lei do cão em nome da liberdade de expressão, que é mais expressão de ressentidos e covardes do que de liberdade, da verdadeira liberdade.




  (Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo, 16/05/2006 – adaptado)




  (Técnico – TJ/AL – 2018 – FGV) “Como digo repetidas vezes, me valendo do óbvio, a comunicação virtual está em sua pré-história”.




  A utilização do termo “pré-história” mostra um tipo de linguagem figurada denominado:




  (A) metáfora;




  (B) metonímia;




  (C) pleonasmo;




  (D) paradoxo;




  (E) hipérbole.




  O uso do termo em sentido figurado, conotativo, demonstra a ocorrência de metáfora. Metonímia é o uso de um termo no lugar de outro que lhe seja conexo (o continente pelo conteúdo – “copo de água”, a parte pelo todo – “cheguei na porta” etc.). Pleonasmo é a redundância, o uso de termos desnecessários à compreensão da mensagem (“subir para cima”, “sair para fora”). Paradoxo é uma ideia absurda, incoerente (“homem desonesto e leal”). Hipérbole é o exagero desmedido para criar efeito estilístico (“chorou rios de lágrimas”). HS
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  2. Direito Constitucional 
 Adolfo Mamoru Nishiyama





  1. Controle de constitucionalidade




  1.1. Controle de constitucionalidade em geral




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) Sobre o controle de constitucionalidade e a cisão funcional de competência, à luz do ordenamento jurídico vigente e da jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta.




  (A) Somente no controle concentrado de constitucionalidade ocorre a cisão funcional de competência.




  (B) Somente pelo voto de dois terços dos membros do Tribunal de Justiça ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.




  (C) Viola a Constituição a decisão de órgão fracionário de tribunal que, não declara expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, mas afasta sua incidência, no todo ou em parte.




  (D) É necessária a cisão funcional de competência quando o órgão fracionário de Tribunal de Justiça entender inconstitucional lei em controle difuso de constitucionalidade, com fundamento em jurisprudência do Plenário ou em Súmula do Supremo Tribunal Federal.




  (E) Realizada a cisão funcional para julgamento de arguição de inconstitucionalidade, o pleno ou órgão especial já decidirá também sobre o bem jurídico em discussão.




  A: Incorreta. A cisão funcional de competência ocorre no controle difuso de constitucionalidade, uma vez que o pronunciamento do pleno ou do órgão especial será restrito à análise da inconstitucionalidade da lei em tese, enquanto que o julgamento do caso concreto será realizado pelo órgão fracionário, o qual está vinculado àquele pronunciamento. Portanto, há uma divisão horizontal de competência funcional entre o pleno ou órgão especial, que tem competência para resolver a questão da inconstitucionalidade, e o órgão fracionário, a quem cabe julgar o caso concreto. B: Incorreta. O art. 97 da CF dispõe que: “Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público”. C: Correta. É o que dispõe a Súmula Vinculante 10 do STF: “Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte”. D: Incorreta. Nessa hipótese não haverá a cisão funcional de competência, pois já há jurisprudência do Plenário ou em Súmula do STF sobre o tema. E: Incorreta. A decisão sobre o bem jurídico em discussão caberá ao órgão fracionário (por exemplo, Câmara ou Turma). AMN
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  (OAB/FGV – 2023) Vários municípios, pertencentes a diferentes estados-membros da Federação, vêm reproduzindo o teor da Lei XXX/2019, do Município Alfa. Esses diplomas vêm causando grande polêmica no mundo jurídico, já que diversos Tribunais de Justiça têm se dividido quanto à constitucionalidade ou inconstitucionalidade das referidas leis municipais.




  Os componentes da Mesa do Senado Federal, cientes da insegurança que tal divergência gera ao ambiente jurídico, analisam a possibilidade de, diante da grande disparidade das posições assumidas pelos diversos Tribunais de Justiça, ajuizar uma Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC).




  Em consonância com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção que deve ser apresentada aos componentes da Mesa do Senado Federal.




  (A) A ação prevista não geraria os resultados esperados quanto à segurança jurídica, pois uma decisão nesta espécie de ação não produz efeitos erga omnes.




  (B) A Mesa do Senado Federal não possui legitimidade ativa para a proposição de ação de controle concentrado do tipo apresentado.




  (C) Embora a decisão proferida na ação produza efeitos erga omnes, as normas municipais não poderiam ser objeto de avaliação por esta ação específica.




  (D) A Lei XXX/2019, em razão da natureza do ente federativo que a produziu, somente pode ser objeto de análise pela via do controle difuso de constitucionalidade.




  A: incorreta. A ADC produz efeito erga omnes, mas neste caso não será cabível essa ação, uma vez que a Lei XXX/2019 é municipal e a ADC é cabível quando houver controvérsia judicial sobre lei ou ato normativo federal (CF, art. 102, I, a). B: incorreta. A Mesa do Senado Federal possui legitimidade ativa para o ajuizamento de ação de controle concentrado (CF, art. 103, II). C: correta. Ver a resposta do item A, retro. D: incorreta. Uma lei municipal também pode ser objeto de controle concentrado por meio da ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF (Art. 1º, parágrafo único, I, da Lei nº 9.882, de 3 de dezembro de 1999). AMN
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  (OAB/FGV – 2023) Determinada lei federal de 2020 gerou intensa controvérsia em vários órgãos do Poder Judiciário, bem como suscitou severas críticas de importantes juristas que questionaram a constitucionalidade de diversos dos seus dispositivos. Afinal, cerca de metade dos juízes e tribunais do País inclinou-se por sua inconstitucionalidade.




  A existência de pronunciamentos judiciais antagônicos vem gerando grande insegurança jurídica no País, daí a preocupação de um legitimado à deflagração do controle concentrado de constitucionalidade em estabelecer uma orientação homogênea na matéria regulada pela lei federal em tela, sem, entretanto, retirá-la do mundo jurídico.




  Sem saber como proceder para afastar a incerteza jurídica a partir da mitigação de decisões judiciais conflitantes, esse legitimado solicitou que você, como advogado(a), se manifestasse.




  Assinale a opção que indica a ação cabível para atingir esse objetivo.




  (A) Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI).




  (B) Representação de Inconstitucionalidade (RI).




  (C) Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF).




  (D) Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC).




  A alternativa correta é a D. A ADC é um controle concentrado de constitucionalidade e será cabível quando houver uma lei ou ato normativo federal e existência de controvérsia judicial relevante sobre a aplicação da disposição objeto da ação declaratória (art. 13 e art. 14, III, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999). AMN
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  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) O Tribunal de Justiça do Estado Alfa foi instado a realizar o controle concentrado de constitucionalidade de três normas do Município Beta: (1) a primeira norma tratava do processo legislativo no âmbito da Câmara Municipal, temática sobre a qual a Constituição do Estado Alfa não versava; (2) a segunda dispunha sobre temática que a Constituição do Estado Alfa disciplinava de modo literalmente idêntico à Constituição da República de 1988; e (3) a terceira, sobre temática somente prevista na Constituição do Estado Alfa, não na Constituição da República de 1988.




  O Tribunal de Justiça do Estado Alfa, preenchidos os demais requisitos exigidos:




  (A) deve realizar o controle das normas descritas em 1, 2 e 3;




  (B) não deve realizar o controle das normas descritas em 1, 2 e 3;




  (C) apenas deve realizar o controle das normas descritas em 2 e 3;




  (D) apenas deve realizar o controle da norma descrita em 1;




  (E) apenas deve realizar o controle da norma descrita em 3.




  A alternativa A é a correta. O Tribunal de Justiça do Estado Alfa pode realizar o controle concentrado de constitucionalidade da norma municipal no item 1, uma vez que normas sobre processo legislativo são de repetição obrigatória. Esse assunto foi discutido no STF quando do julgamento da ADI n. 5646. Da mesma forma, nos itens 2 e 3, o Tribunal de Justiça poderá realizar o controle de constitucionalidade, pois o art. 125, § 2º, da CF, prevê que cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual. AMN
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  1.2. Controle difuso de constitucionalidade




  (OAB/FGV – 2024) Uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) foi apresentada pelo Presidente da República à Câmara dos Deputados. Tal PEC, para alguns parlamentares, versa sobre matéria que é manifestamente ofensiva ao núcleo essencial do pacto federativo. Apesar disso, é aprovada pelas comissões competentes e colocada em pauta, pela Mesa, para a votação pelo Plenário.




  Diversos deputados federais do bloco de oposição, inconformados com essa situação, consultam você, como advogado(a), sobre possível medida judicial para que seja reconhecida a incompatibilidade da PEC com a Constituição da República, de modo a impedir a votação pelo Plenário.




  Diante de tal contexto, assinale, como advogado(a), a opção que se harmoniza com o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade.




  (A) A PEC, enquanto não for aprovada e convertida em um ato normativo, vigente e eficaz, não pode ser objeto de nenhum tipo de controle de constitucionalidade.




  (B) É possível que a PEC seja considerada inconstitucional em sede de mandado de segurança impetrado no Supremo Tribunal Federal por qualquer deputado federal.




  (C) É cabível uma ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, ajuizada por qualquer partido político com representação no Congresso Nacional.




  (D) Como a PEC viola preceito fundamental, pode ser deflagrado o controle abstrato de constitucionalidade, via arguição de descumprimento de preceito fundamental, perante o Supremo Tribunal Federal.




  A: Incorreta. A PEC pode ser objeto de controle de constitucionalidade preventivo e, excepcionalmente, repressivo. Se as comissões competentes não fizeram o controle preventivo, caberá ao Poder Judiciário realizar o controle repressivo por meio do mandado de segurança impetrado por parlamentar diante de flagrante inconstitucionalidade da PEC. B: Correta. Nesse sentido, destaque-se a seguinte doutrina: “(...) o controle jurisdicional sobre a elaboração legiferante, inclusive sobre proposta de emendas constitucionais, sempre se dará de forma difusa, por meio do ajuizamento de mandado de segurança por parte de parlamentares que se sentirem prejudicados durante o processo legislativo (...)” (MORAIS, Alexandre de. Direito constitucional. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 710). C: Incorreta. Não é cabível ADI no processo legislativo, pois ainda não é uma norma jurídica. D: Incorreta. Não é cabível ADPF no processo legislativo, pois a PEC não é uma norma jurídica. AMN
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  (OAB/FGV – 2024) Uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) é apresentada por um grupo de deputados federais, conforme autoriza a ordem constitucional, cujo objeto é a alteração do Art. 60, § 4º, inciso II, da CRFB/88, que passaria a ter a seguinte redação: o voto direto, aberto, universal e periódico.




  Depois de apertada aprovação nas comissões competentes, os autores da proposta solicitaram ao Presidente da Câmara dos Deputados que colocasse a referida PEC na pauta do plenário da Casa Legislativa, o que foi atendido. Paralelamente, outro grupo de parlamentares, ao perceber que, pela movimentação política, a PEC possivelmente seria aprovada, procura uma ação jurídica para impedir tal votação pelo plenário da Casa.




  A respeito da ação jurídica capaz de impedir tal votação pelo plenário da Casa, segundo o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, assinale a afirmativa correta.




  (A) Em razão da afronta à cláusula pétrea do voto secreto, qualquer legitimado a deflagar o controle concentrado de constitucionalidade pode ajuizar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) perante o Supremo Tribunal Federal.




  (B) Com se está perante matéria interna corporis do Congresso Nacional, que só pode ser apreciada no âmbito do Poder Legislativo, a referida PEC, enquanto não for promulgada e se transformar em ato normativo existente e eficaz, não pode ser objeto de nenhum tipo de controle pelo Poder Judiciário.




  (C) Por afronta a preceito fundamental, um legitimado pode ajuizar Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos da Constituição da República.




  (D) Em razão da inobservância das limitações constitucionais materiais ao poder de emendar a Constituição, qualquer deputado federal tem legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança perante o Supremo Tribunal Federal.




  A: Incorreta. Uma PEC não pode ser objeto de ADI, pois ainda não se tornou norma jurídica. B: Incorreta. Pelo contrário, se a PEC afronta uma cláusula pétrea, o parlamentar tem legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança para impedir a sua tramitação no processo legislativo. C: Incorreta. Não cabe ADPF contra PEC, pois ela não é norma jurídica. D: Correta. Nesse sentido, destaque-se a seguinte doutrina: “(...) o controle jurisdicional sobre a elaboração legiferante, inclusive sobre proposta de emendas constitucionais, sempre se dará de forma difusa, por meio do ajuizamento de mandado de segurança por parte de parlamentares que se sentirem prejudicados durante o processo legislativo (...)” (MORAIS, Alexandre de. Direito constitucional. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 710). AMN
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  1.3. Ação direta de inconstitucionalidade




  (OAB/FGV – 2024) No Estado Ômega, um deputado estadual ajuizou representação de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, visando questionar a constitucionalidade de uma lei estadual. O Tribunal, porém, se negou a conhecer da representação, argumentando que o deputado não possuía legitimidade ativa conforme estabelecido na Constituição Estadual. Inconformado, o deputado considera interpor recurso extraordinário, a ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) contra a decisão do Tribunal de Justiça.




  Como base no sistema jurídico-constitucional brasileiro, o(a) advogado(a) do deputado estadual informou, corretamente, que




  (A) não cabe recurso extraordinário, pois o Tribunal de Justiça é o guardião da Constituição Estadual e a questão não envolve norma de reprodução obrigatória.




  (B) é cabível o recurso extraordinário, pois a decisão do Tribunal de Justiça envolve interpretação da Constituição Estadual, que deve ser revista pelo STF.




  (C) não é possível interpor o recurso extraordinário, mas, sim, recurso ordinário, pois trata-se de matéria de direito infraconstitucional.




  (D) deve ser interposto recurso extraordinário, pois qualquer decisão do Tribunal de Justiça pode ser revisada pelo STF, independentemente da matéria.




  A: Correta. Como não houve contrariedade a dispositivo da Constituição Federal não é cabível o recurso extraordinário ao STF (CF, art. 102, III, a). B: Incorreta. Não cabe recurso extraordinário contra decisão do Tribunal de Justiça que envolva interpretação da Constituição Estadual. C: Incorreta. O recurso ordinário constitucional só é cabível nas hipóteses do art. 102, II, e do art. 105, II, da CF. D: Incorreta. Não é qualquer decisão do Tribunal de Justiça que pode ser revisada pelo STF por meio do recurso extraordinário, conforme dispõe o art. 102, III, da CF. AMN
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  (OAB/FGV – 2023) O Presidente da República promulgou a Lei Federal XX/2022, versando sobre certa matéria, que também poderia ser objeto de medida provisória. Tal lei vem sendo aplicada normalmente por diversos órgãos judiciais e administrativos do País.




  No entanto, convicto da inconstitucionalidade da Lei Federal XX/2022, um legitimado resolveu ajuizar ação direta de inconstitucionalidade (ADI) perante o Supremo Tribunal Federal (STF) contra o referido diploma legal. No julgamento da ADI, o Plenário do STF resolve, por maioria absoluta de seis Ministros, julgar procedente o pedido e declarar a inconstitucionalidade da Lei Federal XX/2022.




  Com base na situação hipotética apresentada, assinale a opção que está de acordo com o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade.




  (A) A decisão final de mérito do STF no julgamento da ADI em tela vincula todo o Poder Judiciário, incluindo o próprio Pleno do Tribunal.




  (B) O Presidente da República poderá editar medida provisória sobre a matéria, porque, ao exercer função legislativa, não está vinculado à decisão definitiva de mérito do STF, proferida em sede de ADI.




  (C) A decisão definitiva de mérito proferida pelo STF no julgamento da referida ADI produz eficácia erga omnes, porque vincula plenamente todos os três Poderes do Estado (Executivo, Legislativo e Judiciário).




  (D) Apenas a Administração Pública direta, nas esferas federal, estadual e municipal, está vinculada à decisão definitiva de mérito proferida pelo STF em sede de ADI.




  A: incorreta. A decisão final de mérito do STF na ADI não vincula o STF, uma vez que o efeito vinculante ocorre apenas em relação “aos demais órgãos do Poder Judiciário”, conforme dispõe o art. 102, § 2º, da CF (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1301). B: correta. A decisão proferida pelo STF em ADI não vincula o legislador. O Presidente da República quando edita medida provisória está exercendo função atípica de legislar. Portanto, ele poderá editar medida provisória sobre a mesma matéria declarada inconstitucional pelo STF. A doutrina aponta que: “Também o STF tem entendido que a declaração de inconstitucionalidade não impede o legislador de promulgar lei de conteúdo idêntico ao do texto anteriormente censurado” (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1295). C: incorreta. Verificar os comentários anteriores. D: incorreta. Produz eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal (CF, art. 102, § 2º). AMN
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  1.4. Ação direta de inconstitucionalidade 
por omissão




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta.




  (A) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, a exemplo do que se verifica no mandado de injunção, o Supremo Tribunal Federal vem entendendo que poderá suprir a omissão inconstitucional do legislador democrático até que o poder competente supra a omissão declarada.




  (B) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, o Supremo Tribunal Federal vem entendendo que poderá suprir a omissão inconstitucional do legislador democrático, após fixado um prazo razoável para que o poder competente supra a omissão, em atenção ao princípio da separação de poderes.




  (C) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, o Supremo Tribunal Federal, em atenção ao princípio da separação de poderes, entende que deverá limitar-se a declarar a omissão e dar ciência ao Poder Legislativo para a adoção das providências necessárias à concretização da norma constitucional.




  (D) Na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão é admitida a desistência a qualquer tempo e, em razão do princípio da subsidiariedade, a ação somente será cabível se ficar provada a inexistência de qualquer meio eficaz para afastar a omissão no âmbito judicial.




  (E) Diante do princípio da fungibilidade, o Supremo Tribunal Federal admite que o Mandado de Injunção seja convolado em Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Entretanto, em relação a ação direta de inconstitucionalidade por omissão e a ação direta por inconstitucionalidade não é admitida aplicação do princípio da fungibilidade.




  O gabarito oficial consta como correta a alternativa A. No entanto, s.m.j., não nos parece que esse tem sido o entendimento do STF nos julgados sobre ADO. Por exemplo, na ADO/DF 67, j. 06/06/2022, o STF entendeu que há mora legislativa na edição da lei complementar a que se refere o art. 155, § 1º, inciso III, da CF, e estabeleceu o prazo de 12 (doze) meses para o Congresso Nacional adotar as medidas legislativas necessárias para suprir a omissão. Na ADO/DF 27, j. 03/07/2023, o STF entendeu que há necessidade de regulamentação do Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas previstas no art. 3º da EC 45/2004, e assinalou o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para que o Congresso Nacional edite a lei. Na ADO/DF 74, j. 05/05/2024, decidiu sobre a omissão do art. 7º, inciso XXIII, da CF, sobre o adicional de penosidade aos trabalhadores urbanos e rurais e estipulou prazo de 18 (dezoito) meses para a sua regulamentação. Na ADO/DF 20, j. 14/12/2023, o STF firmou a seguinte tese: “1. Existe omissão inconstitucional relativamente à edição da lei regulamentadora da licença-paternidade, prevista no art. 7º, XIX, da Constituição. 2. Fica estabelecido o prazo de 18 meses para o Congresso Nacional sanar a omissão apontada, contados da publicação da ata de julgamento. 3. Não sobrevindo a lei regulamentadora no prazo acima estabelecido, caberá a este Tribunal fixar o período da licença paternidade”. Assim, entendemos que a alternativa B seja a correta. AMN
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  2. Direitos e deveres individuais e coletivos




  2.1. Direitos e deveres em espécie




  (OAB/FGV – 2024) Durante uma operação policial, conhecido traficante de substâncias entorpecentes de alta periculosidade, que operava no Município Alfa, foi preso em flagrante. Sua prisão, no entanto, por alegadas razões de segurança, não foi comunicada a ninguém, acrescendo-se que o local onde se encontra detido é desconhecido. A família do preso procura você, na qualidade de advogado(a), para saber se ocorreu a violação de algum direito fundamental do preso.




  Com base na situação descrita e no sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.




  (A) Não houve desrespeito a qualquer direito fundamental do preso, visto que a ordem constitucional estatui que, para os casos de prisão em flagrante, os agentes policiais têm até 72 horas para comunicar à família a prisão.




  (B) A prisão e o local onde o preso se encontra detido deveriam ter sido comunicados imediatamente à família ou a outra pessoa por ele indicada, bem como ao juiz competente para apreciar a legalidade da prisão.




  (C) Por se tratar de criminoso de alta periculosidade, ele deixa de ser considerado, pela ordem constitucional, titular de direitos fundamentais, de modo que há mera liberalidade estatal em comunicar a sua prisão em flagrante.




  (D) A falta de comunicação da prisão e do local em que o preso se encontra são justificáveis, o que decorre da necessidade de se preservar a segurança da sociedade, considerando a periculosidade do agente.




  A: Incorreta. O art. 5º, inciso LXII, da CF, dispõe que: “a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada”. B: Correta. Esse direito está previsto no art. 5º, inciso LXII, da CF. C: Incorreta. Os direitos fundamentais são garantidos a todos de acordo com o princípio da isonomia (CF, art. 5º, caput). D: Incorreta. Ver os comentários anteriores. AMN
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  (OAB/FGV – 2024) Ao exercer o direito de petição, determinada pessoa jurídica estabelecida no território brasileiro precisou realizar o pagamento de taxa, para que o órgão administrativo competente analisasse a tese de que o agente público praticara uma ilegalidade em seu desfavor, o que lhe acarretou um ônus financeiro indevido. Tal pagamento foi cobrado com base no que dispõe a Lei Federal nº Y, recentemente publicada, que dispõe sobre essa exigência.




  Diante de tal contexto, assinale a opção que se harmoniza com o sistema constitucional brasileiro.




  (A) O referido pagamento é devido pela pessoa jurídica estabelecida no Brasil, na medida em que somente pessoas naturais, nacionais ou estrangeiras, podem exercer o direito de petição independentemente do pagamento de taxas.




  (B) Ao exigir o referido pagamento como requisito para a apreciação da ilegalidade noticiada, a Lei Federal nº Y é inconstitucional por afrontar o exercício do direito de petição.




  (C) Por ser um remédio constitucional direcionado ao âmbito jurisdicional, o direito de petição, sem pagamento de taxas, não é operativo na via administrativa, logo, a Lei Federal nº Y é constitucional.




  (D) A Lei Federal nº Y é válida, desde que, por meio de interpretação conforme a Constituição, seja entendido que o referido pagamento tem a sua exigibilidade restrita aos casos em que o direito de petição descreva abuso de poder.




  A: Incorreta. O direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder é assegurado, independentemente do pagamento de taxas (CF, art. 5º, XXXIV, a), seja pela pessoa natural, seja pela pessoa jurídica, nacional ou estrangeira, em razão do princípio da isonomia prevista no caput, ao art. 5º da CF. B: Correta. É o que estabelece o art. 5º, XXXIV, a, da CF. C: Incorreta. O direito de petição é operativo na via administrativa. D: Incorreta. Ver os comentários anteriores. AMN
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  (OAB/FGV – 2023) A Lei nº YYY do Município Alfa revogou o adicional por tempo de serviços (ATS), abolindo-o por inteiro com efeitos retroativos absolutos. Além disso, estabeleceu as regras para que os servidores não só deixassem de receber o referido adicional, como também para que devolvessem todas as quantias por eles recebidas a título de ATS.




  A medida foi justificada sob o argumento de que haveria significativa economia das despesas públicas e, por isso, seria possível o aumento nos investimentos em saúde e em educação. Os servidores, por sua vez, alegaram clara violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito em relação à determinação de devolução dos valores já recebidos.




  Sobre a questão em discussão, segundo o sistema jurídico-constitucional, assinale a afirmativa correta.




  (A) A Lei nº YYY apresenta indiscutível interesse público, portanto, a retroatividade absoluta é válida, encontrando-se de acordo com o que determina o sistema jurídico-constitucional.




  (B) A garantia ao direito adquirido não se aplica às normas municipais, que podem, por razões econômicas, produzir efeitos retroativos.




  (C) A retroatividade absoluta da Lei nº YYY fere o texto constitucional, pois afeta situações já constituídas e exauridas em momento pretérito.




  (D) O direito adquirido, por determinação constitucional expressa, pode ser desconsiderado nas situações em que o seu reconhecimento inviabilize políticas públicas nas áreas de educação e saúde.




  A alternativa C é a correta, pois o art. 5º, inciso XXXVI, da CF, prevê como direito fundamental que a lei não poderá prejudicar o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. AMN
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  (OAB/FGV – 2023) Carlos, praticante de religião politeísta, é internado em hospital de orientação cristã e solicita assistência espiritual a ser conduzida por um líder religioso de sua crença.




  Os parentes de Carlos, mesmo cientes de que a assistência solicitada se resumiria a uma discreta conversa, estão temerosos de que a presença do referido líder coloque em risco a permanência de Carlos no hospital, em virtude de representar uma vertente religiosa não aderente à fé adotada pela instituição hospitalar.




  Os parentes de Carlos o procuram, como advogado(a), para conhecer os procedimentos adequados à situação narrada.




  Você os informou que, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, o hospital




  (A) pode negar a autorização para a assistência espiritual em religião diversa daquela preconizada pela instituição, embora não fosse o caso de Carlos perder a vaga.




  (B) não pode negar o apoio espiritual solicitado, mesmo que a assistência seja prestada em bases religiosas diversas daquela oficialmente preconizada pelo hospital.




  (C) somente está obrigado a autorizar a assistência religiosa caso já tivesse permitido que sacerdote de outra religião exercesse atividades religiosas em suas instalações.




  (D) tem, como instituição privada, total autonomia para estabelecer regras para situações como esta, podendo permitir ou negar o pedido, de acordo com seu regulamento interno.




  A alternativa B é a correta. O art. 5º, VI, da CF, prevê a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. AMN
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  2.2. Remédios constitucionais




  (OAB/FGV – 2023) Emenda à Constituição inseriu novo direito social na Constituição Federal de 1988. Da análise do dispositivo normativo extraiu-se que a fruição do direito ali previsto somente seria possível com sua devida disciplina legal.




  Passados sete anos sem que o Congresso Nacional tivesse elaborado a referida regulamentação, mesmo após decisões do Supremo Tribunal Federal que reconheciam a mora e determinavam prazo razoável para a edição da norma regulamentadora, Fernando, que entende fazer jus a tal direito, procurou você, como advogado(a), a fim de saber se há alguma providência judicial a ser tomada para que possa usufruir do direito constitucionalmente previsto.




  Sobre a hipótese, de acordo com o sistema jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa que apresenta, corretamente, sua orientação.




  (A) A via judicial não é cabível, posto que, com base no princípio da separação de poderes, somente a produção de lei regulamentadora pelo Congresso Nacional viabilizará a fruição do referido direito social.




  (B) Fernando poderá ingressar com mandado de injunção perante o Superior Tribunal de Justiça, o qual, reconhecendo a existência de mora por parte do Congresso Nacional, poderá determinar que este Tribunal edite a lei regulamentadora imediatamente.




  (C) O mandado de injunção, a ser impetrado por Fernando perante o Supremo Tribunal Federal, pode ser utilizado para requerer que o Tribunal estabeleça as condições em que se dará o exercício do referido direito social, de modo a permitir a sua fruição.




  (D) Fernando tem a possibilidade de ajuizar uma ação direta de inconstitucionalidade por omissão perante o Supremo Tribunal Federal, requerendo que o Tribunal promova sua implementação imediata para todos que façam jus ao direito social.




  A: incorreta. É cabível o mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania (CF, art. 5º, LXXI). B: incorreta. O STJ não tem competência originária para processar e julgar mandado de injunção (CF, art. 105, I). C: correta. O STF tem competência originária para processar e julgar mandado de injunção quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais Superiores ou do próprio STF (CF, art. 102, I, q). Além disso, o mandado de injunção tem efeito inter partes para que aquela Corte estabeleça as condições em que se dará o exercício do referido direito social, de modo a permitir a sua fruição ao impetrante. D: incorreta. Ele não tem legitimidade ativa para o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade por omissão (CF, art. 103, I a IX). AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/FGV – 2023) O poder constituinte derivado reformador promulgou emenda à Constituição, inserindo um novo direito fundamental na CRFB/88. No caso, trata-se de norma de eficácia limitada, necessitando, portanto, de lei regulamentadora a ser produzida pelo Congresso Nacional.




  Em razão da total inércia do Poder Legislativo, tendo decorrido quatro anos desde a referida emenda, uma associação de classe legalmente constituída e em funcionamento há mais de 10 anos, cujo estatuto prevê a possibilidade de atuar judicial e extrajudicialmente no interesse de seus associados, que não estariam sendo contemplados em razão da referida inércia, procura você, como advogado(a).




  Com base no sistema jurídico-constitucional brasileiro, você, como advogado(a), informa, corretamente, que a fruição dos direitos pelos associados




  (A) somente poderá ser alcançada com a impetração de Mandado de Injunção por iniciativa individual de cada um dos associados, em seus próprios nomes, junto ao Supremo Tribunal Federal.




  (B) poderá ser alcançada com a impetração de Mandado de Injunção Coletivo pela referida Associação, em seu próprio nome, junto ao Supremo Tribunal Federal.




  (C) somente será alcançada após o Congresso Nacional produzir a lei regulamentadora referente à norma constitucional de eficácia limitada.




  (D) será possível com o ajuizamento de uma Ação Civil Pública, que tenha como pedido a exigência de que o Congresso Nacional produza, imediatamente, a lei regulamentadora.




  A alternativa B é a correta. Nesse caso é cabível o mandado de injunção coletivo. Essa ação pode ser impetrada por associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas em favor da totalidade ou de parte de seus membros ou associados, na forma de seus estatutos e desde que pertinentes a suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial (art. 12, III, da Lei nº 13.300, de 23 de junho de 2016). A competência para processar e julgar esse mandado de injunção coletivo é do STF (CF, art. 102, I, q). AMN




  

    Gabarito “B”


  




  2.3. Teoria geral dos direitos fundamentais




  (ENAM – 2024.1 – FGV) A respeito da cláusula constitucional do devido processo legal em âmbito judicial e administrativo, assinale a afirmativa correta.




  (A) Viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do processo do corréu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados.




  (B) É inconstitucional, por violação à garantia da ampla defesa e do devido processo legal, sanção aplicada em processo administrativo disciplinar no qual não tenha havido defesa técnica por advogado.




  (C) É constitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário, compatibilizando-se com a garantia do devido processo legal e do acesso à Justiça.




  (D) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.




  (E) Nos processos perante os Tribunais de Contas asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando a decisão puder resultar em impacto na esfera jurídica de terceiros, excetuada a apreciação das contas de governo, por serem objeto de parecer prévio destituído de natureza decisória.




  A: Incorreta. A Súmula 704 do STF dispõe que: “Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do processo do corréu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados”. B: Incorreta. A Súmula Vinculante 5 do STF prevê que: “A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”. C: Incorreta. Dispõe a Súmula Vinculante 28 do STF que: “É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário”. D: Correta. É o teor da Súmula Vinculante 14 do STF. E: Incorreta. A Súmula Vinculante 3 do STF tem o seguinte teor: “Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”. AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) Em relação aos Direitos Fundamentais, analise as assertivas a seguir.




  

    	Na Constituição brasileira, as matrizes dos direitos fundamentais são vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade.





    	Direitos fundamentais constituem uma reserva mínima de justiça que as democracias devem assegurar a todos os seus cidadãos.





    	Quando ocorre uma colisão de direitos fundamentais, a solução do problema não poderá se dar mediante subsunção, sendo necessário o uso da técnica da ponderação.



  




  Está correto o que se afirma em




  (A) I, apenas.




  (B) I e II, apenas.




  (C) I e III, apenas.




  (D) II e III, apenas.




  (E) I, II e III.




  I: Correta. É o que está estabelecido no caput do art. 5º da Constituição Federal. II: Correta. O § 2º do art. 5º da Constituição Federal dispõe que: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. Dessa forma, pode-se concluir que os direitos fundamentais podem ser ampliados, constituindo-se em reserva mínima de justiça que as democracias devem assegurar a todos os seus cidadãos. III: Correta. A doutrina aponta que: “Por muito tempo, a subsunção foi o raciocínio padrão na aplicação do Direito. Como se sabe, ela se desenvolve por via de um raciocínio silogístico, no qual a premissa maior – a norma – incide sobre a premissa menor – os fatos –, produzindo um resultado, fruto da aplicação da norma ao caso concreto. Como já assinalado, esse tipo de raciocínio jurídico continua a ser fundamental para a dinâmica do Direito. Mas não é suficiente para lidar com as situações que envolvem colisões de princípios ou de direitos fundamentais” (BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 334). E mais adiante conclui que: “A ponderação, como estabelecido acima, socorre-se do princípio da razoabilidade-proporcionalidade para promover a máxima concordância prática entre os direitos em conflito. Idealmente, o intérprete deverá fazer concessões recíprocas entre os valores e interesses em disputa, preservando o máximo possível de cada um deles. Situações haverá, no entanto, em que será impossível a compatibilização. Nesses casos, o intérprete precisará fazer escolhas, determinando, in concreto, o princípio ou direito que irá prevalecer” (BARROSO, Luís Roberto. Op. cit., p. 339). AMN




  

    Gabarito “E”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) A respeito do princípio da presunção de inocência, analise as afirmativas a seguir.




  

    	O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da matéria atinente à possibilidade de execução imediata de pena aplicada pelo Tribunal do Júri, ainda que a sentença condenatória proferida não tenha transitado em julgado.





    	Segundo assentado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a presunção de inocência impõe que a decretação de prisão cautelar se baseie em elementos concretos extraídos dos autos, não sendo possível a vedação de liberdade provisória ex lege.





    	Tendo em vista que os recursos especial e extraordinário não possuem efeito suspensivo, a pena imposta em acórdãos proferidos por tribunais de 2º grau pode ser executada imediatamente, desde que efetuada a detração da prisão cautelar anteriormente imposta.



  




  Está correto o que se afirma em




  (A) I, apenas.




  (B) II, apenas.




  (C) III, apenas.




  (D) I e II, apenas.




  (E) II e III, apenas.




  I: Correta. O STF reconheceu a constitucionalidade da execução imediata de pena aplicada pelo Tribunal do Júri (Tema 1068), com Repercussão Geral reconhecida (RE 1235340). II: Correta. O STF tem julgado neste sentido, conforme HC 96715-MC/SP, Relator Ministro Celso de Mello (Informativo 533). III: Incorreta. O STF ao julgar as Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) 43, 44 e 54, entendeu que é constitucional a norma do Código de Processo Penal que prevê o esgotamento de todos recursos (trânsito em julgado da condenação) para o início do cumprimento da pena. AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) A respeito da garantia constitucional da inadmissibilidade das provas obtidas por meios ilícitos no processo, analise as afirmativas a seguir.




  

    	São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica, desde que verificados os requisitos do Art. 2º da Lei nº 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da medida diante de elementos concretos e da complexidade da investigação. As decisões judiciais que autorizam a interceptação e suas prorrogações devem ser devidamente motivadas, com justificativa legítima, ainda que sucinta, a embasar a continuidade das investigações.





    	De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou o acórdão.





    	As provas derivadas das ilícitas não serão admitidas no processo, salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade, quando puderem ser obtidas por fonte independente ou quando forem produzidas comprovadamente de boa-fé.



  




  Está correto o que se afirma em




  (A) I, apenas.




  (B) II, apenas.




  (C) I e II, apenas.




  (D) I e III, apenas.




  (E) II e III, apenas.




  I: Correta. Esse entendimento foi firmado pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário 625263, com repercussão geral (Tema 661). II: Incorreta. O STF ao julgar as Ações Diretas de Inconstitucionalidade 6298, 6299, 6300 e 6305, que impugnavam alterações no Código de Processo Penal pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019), entre elas a criação do juiz das garantias, declarou que é inconstitucional o parágrafo 5º do artigo 157 do CPP (“o juiz que conhecer do conteúdo de prova declarada inadmissível não poderá proferir sentença ou acórdão”). III: Incorreta. A parte final do enunciado está incorreta “...quando forem produzidas comprovadamente de boa-fé”. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito – TRF/1 – 2023 – FGV) A lei nova pode retroagir, contudo, o princípio da irretroatividade impõe certos limites à retroatividade da lei. No domínio das relações sociais – civis –, esses limites são:




  (A) a permissão da retroatividade da lei penal menos branda ou mais gravosa ao réu;




  (B) a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;




  (C) crianças e adolescentes não podem ser pessoalmente responsabilizados por danos patrimoniais;




  (D) a retroatividade da lei nova se limita aos casos que envolvam direitos da personalidade;




  (E) a lei terá eficácia geral e imediata, porém, não se aplicará contrariamente à jurisprudência dos tribunais.




  A: Incorreta. O art. 5º, inciso XL, da CF, prevê expressamente que: “a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. B: Correta. É o que dispõe o art. 5º, XXXVI, da CF. C: Incorreta. Essa alternativa não está relacionada com o princípio da irretroatividade da lei. D: Incorreta. O princípio da irretroatividade da lei não se restringe aos casos que envolvam direitos da personalidade. E: Incorreta. Uma lei terá eficácia geral e imediata e poderá ser aplicada contrariamente à jurisprudência dos tribunais. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  3. Direitos sociais




  (ENAM – 2024.1 – FGV) Acerca da proteção contra a dispensa imotivada ou despedida arbitrária, nos termos da CRFB/88, da jurisprudência sumulada do TST e da legislação em vigor, assinale a afirmativa correta.




  (A) A garantia de emprego assegurada ao empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes, representante dos empregados, está restrita ao membro titular.




  (B) A CRFB/88 veda a despedida arbitrária da empregada gestante desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, bem como a do empregado eleito para o cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes, desde o registro da candidatura até um ano após o final do mandato.




  (C) A garantia contra a despedida arbitrária da empregada gestante é personalíssima, não admitindo extensão do direito a quem detiver a guarda da criança em caso de falecimento da genitora.




  (D) A previsão constitucional relacionada à despedida arbitrária está restrita às hipóteses de empregada gestante e de empregados eleitos pelos empregados e indicados pelos empregadores para o cargo de direção de comissão interna de prevenção de acidentes.




  (E) Não terá garantia no emprego contra a despedida arbitrária o empregado eleito como representante dos empregados em empresas com mais de 200 empregados, com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores, por depender de regulamentação.




  A: Incorreta. A Súmula 676 do STF dispõe que: “A garantia da estabilidade provisória prevista no art. 10, II, “a”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, também se aplica ao suplente do cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes (CIPA).” No mesmo sentido, é a Súmula 339 do TST. B: Correta. O art. 10, II, a e b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, dispõe que: “Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7º, I, da Constituição: (...) II – fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa; a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato; b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.” A Lei Complementar nº 146, de 25/06/2014, estende a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à trabalhadora gestante, no caso de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho. D: Incorreta. Ver comentário à alternativa “A”, retro. E: Incorreta. A Reforma Trabalhista introduzida pela Lei nº 13.467/2017 prescreve que os empregados eleitos como representantes dos trabalhadores, nas empresas com mais de 200 funcionários não poderão ser dispensados a partir do registro de sua candidatura até um ano após o término do mandato (CLT, art. 510-D, § 3º). AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) No capítulo dos Direitos Sociais, a CRFB/88, em seu Art. 7º, elenca os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais.




  Dos direitos previstos, indique aquele que até o presente momento não foi regulamentado e, assim, não pode ser exercido pelos trabalhadores brasileiros.




  (A) Aviso-prévio proporcional ao tempo de serviço.




  (B) Adicional de remuneração para as atividades penosas.




  (C) Proibição de trabalho noturno a menores de dezoito anos.




  (D) Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador.




  (E) Salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda.




  A: Incorreta. O aviso-prévio proporcional ao tempo de serviço (CF, art. 7º, XXI), foi regulamentado pela Lei nº 12.506/2011. B: Correta. O art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal, prescreve: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”. Não há previsão na lei sobre o adicional de atividades penosas. C: Incorreta. A proibição de trabalho noturno a menores de dezoito anos prevista no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal é norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata não necessitando de regulamentação legal. D: Incorreta. O seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador previsto no art. 7º, XXVIII, da CF, é norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata não necessitando de regulamentação legal. E: Incorreta. O salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda (CF, art. 7º, XII) está regulamentado pela Lei nº 4.266/1963. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  4. Nacionalidade




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) José, brasileiro nato, casou-se com Ana, nascida no País X, e em virtude do trabalho de sua esposa, mudou-se para o referido país, onde reside há mais de 20 anos. Após todos esses anos vivendo em outro país, resolveu requerer a nacionalidade do País X.




  Diante do exposto, caso José se naturalize no País X, é correto afirmar que




  (A) uma vez que a obtenção voluntária de nova nacionalidade, seja ela originária, reconhecida pela lei estrangeira, ou secundária, adquirida por meio de naturalização, qualquer que seja a razão, enseja a perda da nacionalidade originária brasileira.




  (B) não perderá a nacionalidade brasileira, salvo se José fizer expresso pedido de perda da nacionalidade (renúncia).




  (C) ficará com a nacionalidade brasileira suspensa até que volte a residir no Brasil.




  (D) perderá nacionalidade brasileira, salvo se essa nova nacionalidade advier de imposição de naturalização, pela norma estrangeira como condição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis.




  (E) não perderá a nacionalidade brasileira, se voltar a residir no Brasil e optar, dentro do prazo de um ano, pela nacionalidade brasileira.




  A: Incorreta. A perda da nacionalidade brasileira originária não será automática nessa hipótese. B: Correta. Está de acordo com a nova redação dada pela EC 131/2023 ao art. 12, § 4º, II, da CF, onde será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira competente, ressalvadas situações que acarretem apatridia. C: Incorreta. Ele não ficará com a nacionalidade brasileira suspensa. D: Incorreta. Ele não perderá a nacionalidade brasileira, conforme explicado no item B, acima. E: Incorreta. Ele não perderá a nacionalidade brasileira, mas ele não precisa voltar a residir no Brasil e optar pela nacionalidade brasileira, conforme explicado no item B, acima. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  5. Direitos políticos




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) Mévio, Prefeito do município Gama, que irá se candidatar à reeleição, decidiu ofertar, para as eleições de 2024, nas zonas urbanas e nos dias das eleições, transporte público coletivo urbano municipal de forma gratuita e em frequência compatível com aquela praticada em dias úteis, ao argumento de que a locomoção às seções eleitorais tem custo substancialmente maior do que o valor da multa pela abstenção.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que Mévio agiu




  (A) corretamente, mas somente se o Legislativo editar a lei que regulamente a matéria, a partir das eleições de 2024, o transporte coletivo urbano nos dias de votação deverá ser ofertado da forma determinada pelo Prefeito.




  (B) incorretamente, pois a competência para regular o transporte público em dia de eleição é do Estado e não do município.




  (C) incorretamente, pois a política pública implementada pelo chefe do poder executivo municipal viola o princípio da livre-iniciativa e o equilíbrio do contrato de concessão do transporte público.




  (D) incorretamente, pois a medida adotada pelo Prefeito tem a finalidade de resgatar mais votos poderá servir como instrumento de interferência no resultado eleitoral, usando a máquina pública para conseguir se reeleger.




  (E) corretamente, pois o poder público tem o dever de adotar medidas que assegurem o exercício do direito ao voto e a medida adotada promove a igualdade de participação, acesso ao voto por parte significativa dos eleitores e o combate a ilegalidades.




  A alternativa E é a correta. Ao julgar a ADPF 1013, o STF decidiu que: “Direito Constitucional. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Oferta de transporte público regular e gratuito no dia das eleições. 1. Arguição de descumprimento de preceito fundamental contra a omissão do poder público em ofertar, nos dias das eleições, transporte público gratuito e em frequência compatível com aquela praticada em dias úteis. A pretensão se fundamenta no direito dos cidadãos ao transporte e, especialmente, no seu direito ao voto, ao argumento de que a locomoção às seções eleitorais tem custo substancialmente maior do que o valor da multa pela abstenção. 2. Considerada a extrema desigualdade social existente no Brasil, a ausência de política pública de concessão de transporte gratuito no dia das eleições tem o potencial de criar, na prática, um novo tipo de voto censitário, que retira dos mais pobres a possibilidade de participar do processo eleitoral. O Estado tem o dever de adotar medidas que concretizem os direitos previstos na ordem constitucional, de modo que a falha em assegurar o exercício do direito ao voto é violadora da Constituição. 3. Numa democracia, as eleições devem contar com a participação do maior número de eleitores e transcorrer de forma íntegra, proba e republicana. A medida pretendida promove dois valores relevantes: a igualdade de participação, proporcionando acesso ao voto por parte significativa dos eleitores; e o combate a ilegalidades, evitando que o transporte sirva como instrumento de interferência no resultado eleitoral. 4. De um lado, a arena preferencial para instituição da providência requerida nesta ação é o Parlamento, onde as decisões políticas fundamentais devem ser tomadas em uma democracia. De outro, a ausência de normatização da matéria compromete a plena efetividade dos direitos políticos, o que legitima a atuação do Supremo Tribunal Federal. Nesse cenário, justifica-se a solução que reconheça a preferência do Congresso Nacional e, ao mesmo tempo, garanta o cumprimento da Constituição. Inclusive, já existem diversos projetos de lei em tramitação que equacionam adequadamente o problema. 5. Pedido julgado parcialmente procedente, para reconhecer a existência de omissão inconstitucional decorrente da ausência de política de gratuidade do transporte público em dias de eleições, com apelo ao Congresso Nacional para que edite lei regulamentadora da matéria. Caso não editada a lei, a partir das eleições municipais de 2024, nos dias das eleições, o transporte coletivo urbano municipal e intermunicipal, inclusive o metropolitano, deve ser ofertado de forma gratuita e com frequência compatível àquela dos dias úteis. 6. Tese: É inconstitucional a omissão do Poder Público em ofertar, nas zonas urbanas em dias das eleições, transporte público coletivo de forma gratuita e em frequência compatível com aquela praticada em dias úteis”. AMN




  

    Gabarito “E”


  




  6. Organização do Estado




  6.1. Organização político--administrativa. União, Estados, DF, Municípios e Territórios




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) A Assembleia Legislativa do Estado do Alfa promulgou a Emenda Constitucional nº X, que acrescentou novo artigo à Carta estadual. Tal dispositivo garantiu aos empregados públicos concursados a possibilidade de ingressarem no quadro de pessoal da Administração Pública estadual em caso de extinção, incorporação ou transferência da empresa pública ou sociedade de economia mista, quer para a iniciativa privada, quer para a União.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida norma é




  (A) constitucional, pois os empregados públicos realizaram concurso prévio para ingresso no serviço público, entretanto, a remuneração do novo cargo não poderá ultrapassar o teto constitucional.




  (B) inconstitucional, pois viola os princípios do concurso público, da isonomia de acesso a cargos públicos, da moralidade administrativa e da impessoalidade.




  (C) constitucional, pois permite transposição, absorção ou aproveitamento de empregado público no quadro estatutário da Administração Pública estadual em observância aos princípios da eficiência e da razoabilidade.




  (D) inconstitucional, pois os empregados públicos não estão vinculados ao teto constitucional e o seu correspondente aproveitamento no quadro estatutário da Administração Pública estadual poderá ensejar a violação ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.




  (E) constitucional, pois está em consonância com os princípios da isonomia, da moralidade administrativa e da impessoalidade.




  A alternativa correta é a B. O STF, ao julgar o Recurso Extraordinário 1232885, com repercussão geral reconhecida (Tema 1128), firmou a seguinte tese: “É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que permite transposição, absorção ou aproveitamento de empregado público no quadro estatutário da Administração Pública estadual sem prévia aprovação em concurso público, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal”. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) O Estado Beta, visando adotar política pública de proteção aos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, editou norma estadual que concede porte de arma de fogo a agentes de segurança socioeducativos.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida lei é




  (A) constitucional, em razão da competência conferida ao Estado para legislar sobre segurança pública.




  (B) constitucional, pois promove a diretriz de que as medidas socioeducativas possuem caráter punitivo, educativo e preventivo, em observância às disposições de proteção aos direitos da criança e do adolescente.




  (C) inconstitucional, por violação à competência privativa da União para legislar sobre direito penal e material bélico e para autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico.




  (D) constitucional, por observância à competência do Estado para legislar sobre matéria de proteção à infância e à juventude, bem como para aplicar as medidas socioeducativas aos adolescentes.




  (E) inconstitucional, por ausência de competência do Estado para editar normas de proteção à infância e à juventude.




  A alternativa C é a correta. É o que foi decidido na ADI 7.424/ES. Nesse sentido: “É inconstitucional — por violar competência privativa da União para legislar sobre direito penal e material bélico (CF/1988, art. 22, I e XXI) — norma estadual que concede porte de arma de fogo a agentes socioeducativos.” (Informativo STF 1122/2024). AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) O ex-Prefeito do Município Gama, localizado no Estado Beta, ajuizou ação declaratória de nulidade de ato administrativo, objetivando a anulação de acórdão proferido pelo Tribunal de Contas do Estado Beta, em procedimento de tomada de contas especial, o qual condenou o ex-agente político ao pagamento de valores a título de débito e de multa, por irregularidades na execução de convênio firmado entre os entes estadual e municipal.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a opção em que está correto o julgamento da ação.




  (A) Procedente, pois a função dos tribunais de contas limita-se a emitir um parecer, sugerindo o resultado do julgamento que deverá ser proferido pelo Poder Legislativo competente, diante da impossibilidade de julgar quaisquer contas do Chefe do Poder Executivo, seja por gestão ou execução de convênio.




  (B) Improcedente, diante da possibilidade da Corte de Contas aplicar ao Prefeito as sanções administrativas previstas em lei, quando o legislativo se silenciar sobre o parecer do Tribunal de Contas (julgamento ficto)




  (C) Procedente, diante da impossibilidade da Corte de Contas aplicar ao Prefeito as sanções administrativas previstas em lei, quando o legislativo se silenciar sobre o parecer do Tribunal de Contas (julgamento ficto).




  (D) Procedente, em razão da violação ao devido processo legal, pois o juiz natural das contas do prefeito sempre será a Câmara Municipal, ofendendo, portanto, a democracia, a soberania popular, a independência e a autonomia do órgão legislativo local.




  (E) Improcedente, pois o Tribunal de Contas tem a competência para realizar a imputação administrativa de débito e multa a ex-prefeito, em procedimento de tomada de contas especial, decorrente de irregularidades na execução de convênio firmado entre entes federativos.




  A alternativa correta é a E. O STF, ao julgar o ARE 1436197, com repercussão geral reconhecida (Tema 1287), firmou a seguinte tese: “No âmbito da tomada de contas especial, é possível a condenação administrativa de Chefes dos Poderes Executivos municipais, estaduais e distrital pelos Tribunais de Contas, quando identificada a responsabilidade pessoal em face de irregularidades no cumprimento de convênios interfederativos de repasse de verbas, sem necessidade de posterior julgamento ou aprovação do ato pelo respectivo Poder Legislativo”. AMN




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) O Estado beta editou a norma X que institui taxa para o exercício do poder de polícia relacionado à exploração e ao aproveitamento de recursos minerários em seu território.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida lei é




  (A) inconstitucional, por violação à competência privativa da União para instituição de taxa de poder de polícia relacionada a exploração de recursos minerários.




  (B) inconstitucional, pois, em razão da preponderância do interesse local, a competência para instituir a referida taxa de polícia é dos Municípios.




  (C) constitucional, uma vez que o Estado possui competência para instituição de taxa em razão do exercício regular do poder de polícia, não havendo necessidade de haver proporcionalidade entre o valor cobrado e o custo da atividade estatal realizada.




  (D) constitucional, uma vez que o Estado possui competência para instituição de taxa pelo exercício regular do poder de polícia, desde que haja proporcionalidade entre o valor cobrado e o custo da atividade estatal.




  (E) inconstitucional, pois apesar da matéria ser de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, caberá à União editar regras gerais sobre a exploração e o aproveitamento de recursos minerários.




  A alternativa correta é a D. O STF, ao julgar as ADIs 4785, 4786 e 4787, considerou válidas leis estaduais de Minas Gerais, do Pará e do Amapá que instituíram taxas de controle, monitoramento e fiscalização das atividades de pesquisa, exploração e aproveitamento de recursos minerários (TFRM). As referidas ADIs foram julgadas improcedentes com o entendimento de que os Estados-membros têm competência para instituir taxas de forma a efetivar a atividade de fiscalização (poder de polícia) e que a base de cálculo fixada obedece o princípio constitucional da proporcionalidade. AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) A Constituição do Estado Alfa estabeleceu hipótese de intervenção estadual nos Municípios pelo não pagamento da dívida fundada, nos casos os quais o inadimplemento não esteja vinculado à gestão anterior.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que essa hipótese de intervenção é




  (A) constitucional, pois o Estado tem autonomia para definir, em sua Constituição, as hipóteses de intervenção nos municípios.




  (B) inconstitucional, pois o dispositivo da Constituição estadual acrescentou hipótese de intervenção estadual nos Municípios não prevista na Constituição da República.




  (C) constitucional, pois a referida norma prevista na Constituição estadual é a repetição da norma prevista na Constituição Federal.




  (D) inconstitucional, pois o referido dispositivo restringiu a hipótese de intervenção estadual nos Municípios prevista na Constituição da República e tais preceitos são de observância obrigatória por parte dos Estados-membros.




  (E) constitucional, pois o referido dispositivo da Constituição estadual apenas restringiu a hipótese de intervenção estadual nos Municípios prevista na Constituição da República.




  A alternativa correta é a D. O STF já decidiu que: “A intervenção estadual nos Municípios pelo não pagamento da dívida fundada é garantida pelo inc. I do art. 35 da Constituição da República. Ao constituinte estadual não se autoriza restrição dessa hipótese apenas a casos nos quais o inadimplemento não esteja vinculado à gestão anterior.” (STF, ADI 558, rel. min. Cármen Lúcia, j. 19-4-2021, Plenário, DJE de 22-9-2021.). AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) Lei Orgânica distrital atribuiu à Câmara Legislativa o julgamento do Governador por crime de responsabilidade.




  Sobre o tema é correto afirmar que a referida lei é




  (A) inconstitucional, pois a concentração do juízo de admissibilidade da acusação e do julgamento dos crimes de responsabilidade do Governador na Câmara Legislativa do Distrito Federal ofende a lógica do juízo institucional bifásico, prevista na Constituição.




  (B) constitucional, pois o Julgamento pelo crime de responsabilidade do governador deve ser definido pela Constituição do respectivo Estado ou Lei Orgânica Distrital.




  (C) inconstitucional, pois a competência para julgar crimes de responsabilidade será do Tribunal de Justiça do respectivo Estado e está prevista na Lei Nacional nº 1.079/50.




  (D) constitucional, pois em razão do princípio da simetria é reprodução da norma prevista na Constituição da República em relação ao Presidente.




  (E) constitucional, pois a Constituição Federal de 1988 assim determina em relação aos crimes de responsabilidade praticados por Governadores e Prefeitos.




  A alternativa A é a correta. O STF ao julgar a ADI 3.466/DF, decidiu que: “DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. PROCESSO E JULGAMENTO DO GOVERNADOR POR CRIMES DE RESPONSABILIDADE. 1. Ação direta de inconstitucionalidade contra expressões da Lei Orgânica do Distrito Federal que concentram na Câmara Legislativa do Distrito Federal o juízo de admissibilidade do processo de impeachment e o julgamento do Governador por crime de responsabilidade. 2. De acordo com a Súmula Vinculante nº 46, ‘[a] definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União’. 3. O Plenário do STF já decidiu que o art. 78, § 3º, da Lei nº 1.079/1950, que define que o julgamento de Governadores por crimes de responsabilidade seja ‘proferido por um tribunal especial de julgamento, composto de cinco membros do Legislativo e cinco desembargadores, para julgar os crimes de responsabilidade dos Governadores’, foi recepcionado pela Constituição de 1988. Precedente. 4. A concentração do juízo de admissibilidade da acusação e do julgamento dos crimes de responsabilidade do Governador na Assembleia Legislativa do Estado ou na Câmara Legislativa do Distrito Federal ofende a lógica do juízo institucional bifásico, prevista no art. 86 da Constituição. 5. Procedência do pedido. Tese de julgamento: ‘É inconstitucional disposição de Constituição estadual ou Lei Orgânica distrital que, em desacordo com o previsto no art. 78, § 3º, da Lei nº 1.079/1950, atribuam à Assembleia ou Câmara Legislativa o julgamento do Governador por crime de responsabilidade’.”. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) O Estado Alfa deixou de editar lei que define as condições e percentuais mínimos para o preenchimento dos cargos em comissão para servidores de carreira.




  Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a ausência de disciplina da referida matéria




  (A) é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois a matéria já foi disciplinada pela União em relação aos seus servidores e, em razão do princípio da simetria, é norma de reprodução obrigatória que deveria ter sido inserida na Constituição do Estado Alfa.




  (B) não é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois a norma que exige a regulamentação do percentual não está na Constituição, pois está prevista em lei complementar específica.




  (C) é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois a matéria relativa a regime jurídico-administrativo de servidor público é de competência de cada ente da federação.




  (D) não é omissão inconstitucional do Estado Alfa, pois em razão do princípio federativo compete à União editar lei nacional que disponha sobre os casos, condições e percentuais mínimos de cargos em comissão.




  (E) não é omissão inconstitucional, pois a constituição não impõe obrigatoriedade de fixação do percentual, deixando a critério de cada ente da federação disciplinar ou não a matéria.




  A alternativa correta é a C. No julgamento da ADO 44/DF, o ministro relator destacou em seu voto que: “A competência legislativa referida no inciso V do art. 37 da Constituição pertence à unidade federativa em que se insere o cargo, inclusive no que concerne à definição de parâmetros para a reserva de cargos em comissão a servidores de carreira. Cabe a cada unidade federativa definir os parâmetros para a ocupação de acordo com suas peculiaridades.” (os grifos não estão no original). AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) Francisco, servidor público titular do cargo efetivo de médico em Município brasileiro, submete-se a novo concurso público e é aprovado dentro do número de vagas oferecidas para o emprego de médico-cirurgião em fundação pública estadual de saúde.




  Sabendo-se que há compatibilidade de horários para o exercício das duas funções, sobre a cumulação, em tal hipótese, assinale a afirmativa correta.




  (A) É lícita, observando-se que o somatório das remunerações respectivas não poderá ultrapassar o limite máximo remuneratório aplicável aos Estados-membros.




  (B) É lícita, observando-se que o somatório das remunerações respectivas não poderá ultrapassar o teto remuneratório relativo ao subsídio mensal, em espécie, do Ministro do Supremo Tribunal Federal.




  (C) É lícita, observando-se que o teto remuneratório deve ser considerado em relação à remuneração de cada um dos vínculos, e não ao somatório do que é recebido.




  (D) É ilícita, uma vez que a acumulação de cargos, empregos e funções públicas somente é autorizada na esfera do mesmo ente federativo, observando-se o limite máximo de remuneração aplicável ao Chefe do Poder Executivo respectivo.




  (E) É ilícita, uma vez que a acumulação de cargos públicos somente é autorizada na esfera da própria Administração Direta, observando-se o teto remuneratório aplicável ao Chefe do Poder Executivo respectivo.




  A alternativa C é a correta. O STF pacificou o entendimento sobre a necessidade de observância do teto remuneratório (CF, art. 37, XI) nas hipóteses de acumulação de cargos públicos previstas no art. 37, XVI, da CF. A Excelsa Corte entende que o teto remuneratório constitucional deve ser aplicado de maneira isolada para cada cargo acumulado, nas hipóteses permitidas na Constituição. O Pleno daquela Corte aprovou a seguinte tese para fins de repercussão geral: “Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de cargos, empregos e funções, a incidência do art. 37, XI, da Constituição Federal (CF) pressupõe consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público” (STF, Pleno, RE 612975/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26 e 27.4.2017. RE 602043/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26 e 27.4.2017. Informativo 862). AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) Após ampla mobilização da sociedade civil organizada, um grupo de vereadores do Município Alfa, importante capital do país, apresentou projeto de lei, que resultou na Lei nº X, proibindo a participação de agentes detentores de mandato eletivo no âmbito do Município, em processos licitatórios organizados por esse ente federativo, bem como a celebração de contratos administrativos.




  A medida, apesar de comemorada por considerável parcela da população, foi duramente criticada por alguns detentores de mandato eletivo que vinham participando de licitações e celebrando contratos administrativos com o Município Alfa. Um desses agentes, ao ser desabilitado em processo licitatório, impetrou mandado de segurança perante o Juiz de Direito competente, ocasião em que requereu que fosse reconhecido o seu direito de participar da licitação, em razão da inconstitucionalidade da Lei nº X.




  Com relação à decisão do Juiz de Direito, após apreciar o caso, assinale a afirmativa correta.




  (A) O âmbito de incidência da Lei nº X está circunscrito ao território municipal e à administração pública municipal, indicativo de que se trata de matéria de interesse local, de competência privativa de Alfa; logo, o diploma normativo é constitucional.




  (B) Trata-se de exercício de competência legislativa suplementar; logo, a Lei nº X, não destoando das demais normas afetas à temática, é constitucional.




  (C) Como a Lei nº X dispõe sobre atribuições próprias do Poder Executivo, ela é inconstitucional em razão do vício de iniciativa.




  (D) Compete privativamente à União legislar sobre licitações e contratos administrativos; logo, a Lei nº X é inconstitucional.




  (E) É competência comum de todos os entes federativos legislar sobre a temática; logo, a Lei nº X é constitucional.




  A alternativa correta é a B. O STF ao julgar o Recurso Extraordinário 910552, com repercussão geral reconhecida (Tema 1.001) firmou a seguinte tese: “É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais”. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) João, deputado estadual no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado Alfa, almejava apresentar projeto de lei direcionado à proteção animal, mas que permitiria expressamente o sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana.




  Ao analisar a sistemática estabelecida na Constituição da República, João concluiu, corretamente, que:




  (A) compete privativamente à União legislar sobre a matéria, o que seria insuscetível de delegação aos estados;




  (B) o Estado Alfa possui competência concorrente com a União para legislar sobre a matéria, além de o projeto resguardar a liberdade religiosa;




  (C) apesar de competir privativamente à União legislar sobre a matéria, lei complementar federal poderia delegar essa competência aos estados;




  (D) apesar de a União ter competência privativa para legislar sobre caça e fauna, o estado possui competência concorrente para legislar sobre meio ambiente;




  (E) o projeto seria incompatível com a Constituição da República, pois a laicidade do Estado pressupõe a sua neutralidade em relação à generalidade das religiões.




  A alternativa correta é a B. O STF, ao julgar o Recurso Extraordinário 494.601/RS, firmou o seguinte entendimento: “DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. LIBERDADE RELIGIOSA. LEI 11.915/2003 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. NORMA QUE DISPÕE SOBRE O SACRIFÍCIO RITUAL EM CULTOS E LITURGIAS DAS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS PARA LEGISLAR SOBRE FLORESTAS, CAÇA, PESCA, FAUNA, CONSERVAÇÃO DA NATUREZA, DEFESA DO SOLO E DOS RECURSOS NATURAIS, PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA POLUIÇÃO. SACRIFÍCIO DE ANIMAIS DE ACORDO COM PRECEITOS RELIGIOSOS. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Norma estadual que institui Código de Proteção aos Animais sem dispor sobre hipóteses de exclusão de crime amoldam-se à competência concorrente dos Estados para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI, da CRFB). 2. A prática e os rituais relacionados ao sacrifício animal são patrimônio cultural imaterial e constituem os modos de criar, fazer e viver de diversas comunidades religiosas, particularmente das que vivenciam a liberdade religiosa a partir de práticas não institucionais. 3. A dimensão comunitária da liberdade religiosa é digna de proteção constitucional e não atenta contra o princípio da laicidade. 4. O sentido de laicidade empregado no texto constitucional destina-se a afastar a invocação de motivos religiosos no espaço público como justificativa para a imposição de obrigações. A validade de justificações públicas não é compatível com dogmas religiosos. 5. A proteção específica dos cultos de religiões de matriz africana é compatível com o princípio da igualdade, uma vez que sua estigmatização, fruto de um preconceito estrutural, está a merecer especial atenção do Estado. 6. Tese fixada: ‘É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana’. 7. Recurso extraordinário a que se nega provimento”. Assim, o Estado Alfa possui competência concorrente com a União para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (CF, art. 24, VI). AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) Em uma gincana jurídica, os grupos participantes foram questionados a respeito da funcionalidade dos denominados “princípios constitucionais sensíveis”, mais especificamente se a sua infringência apresenta características similares na perspectiva da decretação da intervenção nos estados ou nos municípios. O grupo Alfa sustentou que a ação direta interventiva é essencial para a decretação da intervenção em município em razão da não aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino. O grupo Beta defendeu que a decretação de intervenção em município, em situações que correspondem à violação aos referidos princípios, reproduzidos inclusive na Constituição Estadual, pode ser provocada ou espontânea. Por fim, o grupo Gama sustentou que a decretação de intervenção em estado, em razão da afronta aos princípios constitucionais sensíveis, sempre se dá na modalidade provocada.




  Ao final, os jurados concluíram, corretamente, em relação às conclusões dos referidos grupos, que:




  (A) todas estão erradas;




  (B) apenas a de Beta está certa;




  (C) apenas a de Gama está certa;




  (D) apenas as de Alfa e Gama estão certas;




  (E) apenas as de Beta e Gama estão certas.




  A alternativa E consta como correta no gabarito oficial. O grupo Alfa está incorreto, pois a ação direta interventiva é essencial para a decretação da intervenção em município em razão da não aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde (CF, art. 35, III). Segundo o gabarito oficial, o grupo Beta está correto. No entanto, s.m.j, entendemos que a intervenção cabível, no caso, é apenas a espontânea, pois o art. 35, III, da CF, prevê expressamente o cabimento da intervenção espontânea quando “não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde” e as hipóteses de intervenção provocada estão previstas no art. 35, IV, da CF: “o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial”. O grupo Gama está correto. O art. 36, III, da CF dispõe que: “A decretação da intervenção dependerá: (...) III – de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal”. Destaque-se que o art. 34, VII, da CF, prevê os princípios constitucionais sensíveis. AMN




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) Lei Municipal criou quinze cargos em comissão de assessor de gabinete governamental, assessor executivo de secretário municipal, assessor de gabinete de secretário municipal, assessor de gabinete de coordenador municipal e assessor de implementação de políticas públicas, deixando a critério do Poder Executivo disciplinar e fixar as atribuições inerentes aos referidos cargos. O município em questão possui vinte e cinco cargos de provimento efetivo.




  Diante do exposto e da jurisprudência do STF, a referida norma é:




  (A) constitucional, pois as atribuições dos cargos em comissão devem ser descritas pelo Poder Executivo, em observância ao princípio da separação de poderes;




  (B) constitucional, pois a criação dos cargos deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado;




  (C) inconstitucional, pois as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir;




  (D) constitucional, pois a criação dos referidos cargos em comissão se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, bem como para o desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais;




  (E) inconstitucional, pois o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir, não havendo relação com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no município.




  A alternativa C é a correta. A questão foi objeto de apreciação pelo STF no Recurso Extraordinário 1041210 com reconhecimento de repercussão geral (Tema 1010), cuja tese é a seguinte: “a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir”. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/FGV – 2023) Bento de Souza, governador do Estado Alfa, reconhecido como grande gestor público, foi indicado para assumir a presidência da Petrobras pelo Presidente da República. Honrado com o convite e inclinado a aceitá-lo, busca orientação com seu advogado(a) a respeito da possibilidade de cumular os dois cargos.




  Com base no ordenamento jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção que indica a orientação dada pelo(a) advogado(a).




  (A) Na eventualidade de Bento aceitar o convite para assumir a presidência da Petrobras, perderá o mandato de governador do Estado Alfa.




  (B) Bento pode assumir o cargo na Petrobras, caso peça licença do cargo para o qual foi eleito, a ele podendo retornar, caso se exonere do cargo na sociedade de economia mista.




  (C) Bento pode acumular os dois cargos públicos, devendo optar pela remuneração de Governador ou pela remuneração de presidente da Petrobras.




  (D) Bento, após sua diplomação, mesmo que renunciasse ao cargo de governador, está proibido de assumir, no período para o qual foi eleito, o cargo de presidente da Petrobras.




  A alternativa A está correta. O art. 28, § 1º, da CF, dispõe que o Governador perderá o mandato que assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V da CF. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (OAB/FGV – 2023) O Governador do Estado Alfa, recém-empossado, apresentou projeto de lei à Assembleia Legislativa no qual propôs políticas de proteção específicas, direcionadas às pessoas com deficiência no âmbito do seu Estado, visto ser esta uma de suas pautas durante a campanha eleitoral.




  Com base na situação hipotética narrada e no sistema jurídico-constitucional brasileiro, em relação ao projeto de lei, assinale a opção correta.




  (A) A competência para legislar sobre a proteção das pessoas com deficiência é matéria de interesse local, de competência dos Municípios.




  (B) Os Estados podem legislar concorrentemente com a União sobre a matéria.




  (C) À União compete, privativamente, legislar sobre a proteção das pessoas com deficiência.




  (D) O projeto de lei está de acordo com a CRFB/88, visto que trata de matéria que o texto constitucional dispõe, expressamente, ser afeta à competência residual dos Estados.




  A alternativa B é a correta. Essa competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal está prevista expressamente no art. 24, XIV, da CF. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/FGV – 2023) Márcio, deputado estadual do Estado-membro Alfa e líder do governo na Assembleia, vem demonstrando grande preocupação com o excessivo número de projetos de lei que chegam à Casa Legislativa do Estado e que, segundo ele, se aprovados, trarão muitas inovações e, em consequência, elevado grau de insegurança jurídica aos cidadãos.




  Por isso, ele sugere que o governador proponha uma emenda à Constituição do Estado (PEC estadual), no sentido de tornar mais dificultoso o processo legislativo para aprovação de lei ordinária. Sua ideia é a de que, ao invés de maioria relativa, a aprovação de lei ordinária apenas se configure caso atingido o quórum de maioria absoluta dos membros da Assembleia legislativa de Alfa.




  Avaliada pelos Procuradores do Estado Alfa, estes informam, acertadamente, que, segundo o sistema jurídico constitucional brasileiro, a sugestão de Márcio, acerca da alteração no processo legislativo de Alfa,




  (A) pode ser levada adiante, já que, no caso, com base no princípio federativo, há total autonomia do Estado-membro para a elaboração de suas próprias regras quanto ao processo legislativo.




  (B) pode ser levada adiante, já que apenas não seria possível a proposta de emenda que viesse a facilitar o processo legislativo para a alteração de leis ordinárias.




  (C) é inconstitucional, pois, com base no princípio da simetria, o tema objeto da suposta emenda tem de ser disciplinado com observância das regras estabelecidas pela Constituição Federal de 1988.




  (D) é inválida, pois a Constituição Federal de 1988 veda aos detentores do cargo de Chefe do Poder Executivo o poder de iniciativa para propor a alteração no texto constitucional estadual.




  A alternativa C é a correta. Aplica-se o princípio da simetria por força do art. 25, caput, da CF, ou seja, os Estados-membros se organizam e se regem pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios da Constituição Federal. As leis ordinárias no âmbito federal são aprovadas por maioria simples dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros (CF, art. 47). Dessa forma, a PEC estadual não poderá aumentar esse quórum para maioria absoluta, em relação à aprovação de lei ordinária. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/FGV – 2023) Em projeto de lei apresentado pelos próprios Vereadores, a Câmara de Vereadores do Município Alfa votou e aprovou a fixação dos subsídios dos referidos agentes, daí resultando a Lei municipal nº XX. O padrão remuneratório assim fixado gerou muitos debates em relação à higidez do processo legislativo e à necessidade de serem observados certos parâmetros em sua fixação, sendo sustentada uma necessária correspondência percentual em relação ao subsídio dos Deputados Estaduais.




  Sobre o caso narrado, com base no texto constitucional, assinale a afirmativa correta.




  (A) A fixação dos subsídios dos Vereadores é de competência da Câmara Municipal, não podendo ultrapassar determinado percentual do subsídio dos Deputados Estaduais, percentual este que varia conforme a população do Município;




  (B) A referida lei padece de vício de iniciativa, eis que compete privativamente ao Prefeito do Município Alfa dispor sobre os subsídios dos membros dos Poderes Executivo e Legislativo.




  (C) Diante do princípio da separação dos poderes, inexiste vedação para que os subsídios dos integrantes do Poder Legislativo local superem aqueles recebidos pelo Deputados Estaduais, desde que respeitado o teto constitucional.




  (D) É de competência comum da Câmara Municipal e do Prefeito Municipal a fixação dos subsídios dos Vereadores, os quais não podem ultrapassar o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, excetuadas vantagens pessoais, não tendo vinculação com os Deputados Estaduais.




  A alternativa A é a correta, conforme dispõe o art. 29, VI, da CF. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) A Lei Y vedou aos servidores titulares de cargo efetivo de determinada agência reguladora o exercício de outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de empresa e direção político-partidária.




  Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal, a referida norma é:




  (A) inconstitucional, pois carece ao legislador ordinário a competência para dispor sobre o regime jurídico e planos de carreira dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos;




  (B) constitucional, pois assegura a observância aos princípios da moralidade e da eficiência administrativa e atende ao interesse público;




  (C) inconstitucional, pois constitui meio desproporcional que não é apto a garantir a independência dos servidores da agência;




  (D) inconstitucional, pois restringe a liberdade de exercício de atividade, ofício ou profissão e viola o princípio da isonomia;




  (E) constitucional, pois a agência reguladora, apesar de não se submeter aos princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública, deve observar as regras de compliance.




  A alternativa B está correta. O STF ao julgar a ADI 6033/DF decidiu neste sentido, conforme ementa a seguir transcrita: “DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEDAÇÕES LEGAIS AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES EMPRESARIAIS E DE DIREÇÃO POLÍTICO-PARTIDÁRIA POR SERVIDORES PÚBLICOS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS. 1. Ação direta de inconstitucionalidade contra os arts. 23, II, c, e 36-A, da Lei nº 10.871/2004, que proíbem, aos servidores efetivos das agências reguladoras, o exercício de outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de empresa, ou direção político-partidária, excetuados os casos admitidos em lei. 2. A Constituição Federal de 1988 estabelece que ‘é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer’ (art. 5º, XVIII). O art. 37, I, da CF/1988, por sua vez, estipula a acessibilidade aos cargos públicos aos brasileiros que preencham os requisitos previstos em lei. O art. 39, caput, da CF/1988, prevê que os entes federados instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e fundações públicas. 3. Assim, o constituinte delegou ao legislador ordinário competência para: (i) especificar as restrições profissionais ao exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão; (ii) regular os requisitos de acesso aos cargos públicos; e (iii) dispor sobre o regime jurídico e planos de carreira dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos. A criação de regimes de trabalho especiais e de proibições funcionais mais intensas a determinadas categorias de servidores públicos insere-se na liberdade de conformação do Parlamento, à luz do princípio democrático, desde que observado o princípio da proporcionalidade. 4. As agências reguladoras independentes são autarquias de regime especial, caracterizadas por independência administrativa, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo, estabilidade de seus dirigentes e autonomia financeira. Esse regime especial foi concebido para lhes assegurar independência e isenção no desempenho de suas funções normativas, fiscalizatórias e sancionatórias. Justifica-se, desse modo, a previsão de normas funcionais mais rígidas tendo por finalidade a prevenção de potenciais conflitos de interesses que possam comprometer o interesse público subjacente às funções das agências. 5. As normas contidas nos arts. 23, II, c, e 36-A, da Lei nº 10.871/2004 asseguram a observância dos princípios da moralidade, da eficiência administrativa e da isonomia e são meios proporcionais aptos a garantir a indispensável isenção e independência dos servidores das agências reguladoras. Precedentes. 6. Pedidos julgados improcedentes, com a declaração de constitucionalidade das normas impugnadas. 7. Fixação da seguinte tese de julgamento: ‘É constitucional norma legal que veda aos servidores titulares de cargo efetivo de agências reguladoras o exercício de outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de empresa, ou de direção político-partidária’.”. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) João e Maria, ocupantes de cargos de provimento efetivo no âmbito da Administração Pública Federal, lograram se aposentar voluntariamente há dez anos. Em momento posterior, João, que se aposentara como engenheiro em uma autarquia, foi aprovado em concurso público de provas e títulos e tomou posse no cargo efetivo de professor no Município Alfa. Maria, por sua vez, que se aposentara como procuradora da Fazenda Nacional, veio a tomar posse, após o preenchimento dos requisitos exigidos, como procuradora do Estado Beta.




  Técnicos do Tribunal de Contas da União, ao verificarem uma notícia anônima no sentido de que a situação de João e Maria estaria irregular, concluíram, corretamente, que a acumulação de proventos e de contraprestação estipendial é:




  (A) ilícita em relação a ambos;




  (B) lícita em relação a ambos, e cada um dos respectivos valores recebidos deve ser cotejado isoladamente com o teto remuneratório constitucional;




  (C) lícita em relação a ambos, e os valores recebidos por cada qual devem ser somados para fins de cotejo com o teto remuneratório constitucional;




  (D) lícita em relação a João, sendo que os valores recebidos devem ser cotejados isoladamente com o teto remuneratório constitucional, mas é ilícita em relação a Maria;




  (E) lícita em relação a ambos, mas os valores recebidos por João devem ser cotejados isoladamente com o teto remuneratório constitucional, enquanto os valores recebidos por Maria devem ser somados para a realização desse cotejo.




  A alternativa D é a correta. Desde o advento da EC nº 20/1988, o art. 37, § 10, da CF, veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da CF com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da Constituição. O art. 37, XVI, da CF, por sua vez, permite a acumulação remunerada de cargos públicos, se houver compatibilidade de horários, a de dois cargos de professor; a de um cargo de professor com outro técnico ou científico e a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. Portanto, a acumulação é lícita em relação a João e ilícita em relação a Maria. AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) A Lei Beta do Estado Gama proibiu a denominada linguagem neutra em instituições de ensino e editais de concursos públicos. Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal, a Lei é:




  (A) inconstitucional, pois viola a competência legislativa da União para editar normas gerais sobre diretrizes e bases da educação;




  (B) constitucional, pois a competência legislativa dos Estados é concorrente para editar normas sobre educação, bem como para definir regras de ingresso na carreira dos respectivos servidores;




  (C) inconstitucional, pois viola o princípio da vedação ao retrocesso ao proibir o uso da denominada linguagem neutra em instituições de ensino e editais de concursos públicos;




  (D) constitucional, pois observa o princípio da proporcionalidade ao proibir o uso da denominada linguagem neutra em instituições de ensino e editais de concursos públicos;




  (E) inconstitucional, pois viola o princípio da igualdade ao proibir o uso da denominada linguagem neutra em instituições de ensino e editais de concursos públicos.




  A alternativa A é a correta. O STF declarou a inconstitucionalidade de uma lei do Estado de Rondônia que proibia a denominada linguagem neutra em instituições de ensino e editais de concursos públicos, pois a referida norma viola a competência legislativa da União para editar normas gerais sobre diretrizes e bases da educação (ADI 7019). AMN




  

    Gabarito “A”


  




  6.2. Intervenção




  (OAB/FGV – 2023) Com grande adesão da população, o prefeito do Município Delta, situado no Estado-membro Alfa, declarou a independência do território municipal, criando um novo país.




  Assustado com a rapidez do processo, o Presidente da República, após ouvir o Conselho de Defesa Nacional, sem perda de tempo, decidiu decretar a intervenção federal no Município. Ato contínuo, submeteu o decreto ao Congresso Nacional, que o aprovou, também de forma célere, por unanimidade.




  Sobre o decreto interventivo federal, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.




  (A) A Constituição da República de 1988 veda, de forma cabal, o direito de secessão, sendo o decreto constitucional.




  (B) O ato de insurreição traz consigo grave comprometimento à ordem pública, o que aponta para a constitucionalidade do decreto.




  (C) Como Delta está situado em um Estado-membro, não há previsão constitucional para a decretação de intervenção federal.




  (D) O fato de a decisão presidencial não ter sido antecedida de requisição pelo Supremo Tribunal Federal indica a invalidade do decreto.




  A alternativa C é a correta. A regra geral é a autonomia dos entes federados, sendo que a intervenção é exceção à regra. A União só poderá intervir nos Estados-membros e no Distrito Federal, ou em Municípios localizados em Território Federal, nas hipóteses taxativas dos arts. 34 e 35 da CF. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  6.3. Administração Pública




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Maria, servidora ocupante de cargo em comissão no Município Delta, adotou João Pedro, de 11 anos de idade. Ato contínuo, consultou o regime jurídico único dos servidores públicos municipais e constatou que a licença parental básica, reconhecida aos servidores adotantes, era de noventa dias, período reduzido para trinta dias quando o adotado tivesse mais de 10 anos de idade, isso sem qualquer consideração em relação a possíveis períodos de prorrogação. No entanto, somente faziam jus a essa licença os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, não aqueles livremente demissíveis pela autoridade competente. À luz da sistemática constitucional, o regime jurídico único dos servidores públicos do Município Delta:




  (A) é inconstitucional na parte que restringe a fruição da licença aos ocupantes de cargos de provimento efetivo e estabelece períodos de fruição inferiores ao da licença gestante;




  (B) é inconstitucional apenas na parte em que estabelece o período de fruição de trinta dias quando o adotado tiver mais de 10 anos de idade;




  (C) não apresenta qualquer vício de inconstitucionalidade em relação aos servidores que podem fruir a licença e aos respectivos períodos de fruição;




  (D) é inconstitucional apenas na parte que restringe a fruição da licença aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo;




  (E) é inconstitucional apenas na parte em que estabelece períodos de fruição inferiores ao da licença gestante.




  A alternativa correta é A. Essa questão foi resolvida pelo STF ao julgar o Recurso Extraordinário 778889, com reconhecimento de repercussão geral (Tema 782) onde se firmou a seguinte tese: “Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar prazos diversos em função da idade da criança adotada.”. Assim, não pode haver diferença na licença-maternidade concedida à mãe biológica e à mãe adotante, sendo que ambas têm direito a, no mínimo, 120 dias. Da mesma forma, não pode haver diferenciação entre servidora ocupante de cargo em comissão e cargo de provimento efetivo para se conceder esse direito. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  7. Poder legislativo




  7.1. Prerrogativas e imunidades parlamentares




  (OAB/FGV – 2023) José foi eleito deputado estadual por determinado Estado da Federação. Uma semana após a sua posse e fora do recinto da Assembleia Legislativa do seu respectivo Estado, o deputado encontra João, candidato não eleito e seu principal opositor durante a campanha eleitoral, vindo a agredi-lo, causando-lhe lesões corporais gravíssimas, cuja persecução em juízo é iniciada mediante denúncia oferecida pelo Ministério Público.




  Diante de tal contexto, levando em consideração as imunidades do parlamentar estadual, de acordo com o Direito Constitucional brasileiro, assinale a opção correta.




  (A) Em relação à imunidade formal de processo, recebida a denúncia oferecida contra o deputado estadual José, por crime cometido após a posse, a Casa legislativa a que pertence o parlamentar denunciado poderá apenas sustar a tramitação da ação penal.




  (B) Por gozar da mesma imunidade material (inviolabilidade parlamentar) de deputados federais e senadores, o deputado estadual José não poderá ser responsabilizado por qualquer tipo de crime praticado durante o seu mandato eletivo.




  (C) Em relação à imunidade formal de processo, o deputado estadual José está sujeito a julgamento judicial pelo crime comum cometido, desde que a análise da denúncia oferecida contra ele seja autorizada pela respectiva casa legislativa.




  (D) Por não possuir as mesmas imunidades formais de deputados federais e senadores, mas apenas a imunidade material relativa aos atos praticados em razão do seu mandato, o deputado estadual José será julgado pelo crime comum cometido, não sendo possível que seja sustada a tramitação da ação penal.




  A: correta. O art. 27, § 1º, da CF, determina que se aplica aos Deputados Estaduais as regras da CF sobre sistema das imunidades e o art. 25, caput, prevê que os Estados-membros se organizam e se regem pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios da Constituição Federal, ou seja, aplica-se a simetria em relação às imunidades. Dessa forma, em relação à imunidade formal de processo, recebida a denúncia oferecida contra o deputado estadual, por crime cometido após a diplomação (a alternativa fala em posse, o que está equivocada), a Casa legislativa a que pertence o parlamentar denunciado poderá apenas sustar a tramitação da ação penal, assim como ocorre em relação aos Deputados Federais e Senadores da República (CF, art. 53, § 3º). B: incorreta. A imunidade material está restrita à inviolabilidade, civil e penal, por quaisquer opiniões, palavras e votos (CF, art. 53). C: incorreta. Desde o advento da EC nº 35/2001 não há mais a necessidade de autorização da respectiva casa legislativa. D: incorreta. Ver o comentário ao item A, retro. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  7.2. Processo legislativo




  (OAB/FGV – 2024) O Presidente da República almeja apresentar ao Poder Legislativo um projeto de lei sobre cidadania, além de obter rapidamente a sua aprovação. Com isso, quer cumprir uma promessa realizada durante sua campanha eleitoral. Por essa razão, consulta o Advogado-Geral da União para saber qual é a correta orientação constitucional a ser observada para a concretização do seu objetivo.




  Com base na situação hipotética narrada e no sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção que indica, corretamente, a resposta apresentada pelo Advogado-Geral da União.




  (A) Edição de medida provisória, para que a iniciativa pudesse produzir efeitos rapidamente, devendo-se lembrar ainda que, por essa via, imediatamente ficaria trancada a pauta do Congresso Nacional para deliberar sobre outra matéria.




  (B) Apresentação de projeto de lei na Câmara dos Deputados com pedido de urgência, sendo que, por essa via, cada Casa do Congresso Nacional, sucessivamente, tem até 45 (quarenta e cinco) dias para deliberar sobre a proposta, sob o risco de sobrestamento das demais deliberações.




  (C) Solicitação à base de apoio do Executivo no âmbito do Congresso Nacional para que inicie o processo legislativo de uma Emenda Constitucional, pois, só assim, ele poderia solicitar urgência para a deliberação da proposta nas Casas Legislativas.




  (D) Requerimento, ao Congresso Nacional, de delegação para elaboração de lei delegada, pois, assim, ele não teria emendas ao seu projeto e, imediatamente, a lei produziria seus efeitos.




  A: Incorreta. É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a cidadania (CF, art. 62, § 1º, I, a). B: Correta. É o que dispõe o art. 64, §§ 1º e 2º, da CF. C: Incorreta. Ver o comentário anterior. D: Incorreta. Não será objeto de delegação a legislação sobre cidadania (CF, art. 68, § 1º, II). AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) A Constituição do Estado Alfa disciplinou as regras e os parâmetros de processo legislativo e previu que a proposta de Emenda à Constituição será discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, 2/3 dos votos dos membros da Assembleia Legislativa.




  Diante do exposto, da sistemática constitucional vigente e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida norma é




  (A) constitucional, pois o processo legislativo de reforma constitucional do Estado-membro integra o poder constituinte derivado decorrente e, por conseguinte, retira sua força da CFRB/88.




  (B) inconstitucional, pois as regras e os parâmetros do processo legislativo federal, como é o caso do processo de reforma constitucional, não são de reprodução obrigatória nas Constituições estaduais, mas o processo legislativo para emenda de constituição estadual só pode ser igual ou mais rígido do que o federal.




  (C) inconstitucional por ofensa ao princípio da simetria, ao qual a autonomia dos Estados-membros se submete, a teor do que prevê o Art. 25 da CFRB/88 e o Art. 11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).




  (D) constitucional por observância ao princípio do paralelismo, a teor do que prevê o Art. 25 da CFRB/88 e o Art. 11 do ADCT, pois o texto da Constituição Federal estabelece o mesmo quórum.




  (E) constitucional, pois as regras e os parâmetros do processo legislativo federal, como é o caso do processo de reforma constitucional, não são de reprodução obrigatória nas Constituições estaduais, em razão do poder de auto-organização e autolegislação dos entes federados.




  A alternativa correta é a C. O STF ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 6453 declarou a inconstitucionalidade do dispositivo da Constituição do Estado de Rondônia que instituiu quórum de 2/3 dos membros da Assembleia Legislativa para aprovação de proposta de emenda ao texto constitucional, sendo que a Constituição Federal estabelece, para sua alteração, 3/5 dos votos. A exigência da Constituição estadual viola o princípio da simetria, que impõe a reprodução obrigatória, nas cartas estaduais, dos princípios sensíveis e estruturantes do modelo federativo de estado e de separação de Poderes. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) O Tribunal de Contas estadual realizou auditoria para verificar a regularidade da execução de obras públicas em Município submetido à sua jurisdição. Em decorrência de achados relacionados a medições a maior em etapas contratuais, a auditoria foi convertida em tomada de contas, culminando com imputação de débito e aplicação de multa, decorrentes de dano ao erário, aos agentes públicos municipais responsáveis pelas irregularidades, observado o devido processo legal.




  Considerando a situação hipotética acima, caso não ocorra o adimplemento voluntário das condenações, a execução do crédito decorrente da imputação de débito e da aplicação de multa caberá ao




  (A) próprio Tribunal de Contas estadual, em ambos os casos.




  (B) Município prejudicado, em ambos os casos.




  (C) Estado-membro, em cuja estrutura se insere o Tribunal de Contas, em ambos os casos.




  (D) Município prejudicado, relativamente à imputação de débito, e ao Tribunal de Contas estadual, relativamente à multa.




  (E) Município prejudicado, relativamente à imputação de débito, e ao Estado-membro, em cuja estrutura se encontra o Tribunal de Contas, relativamente à multa.




  A alternativa B é a correta. O STF ao julgar o Recurso Extraordinário 1003433, com repercussão geral reconhecida (Tema 642) fixou a seguinte tese: “O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal”. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) Lei do Estado Alfa, de iniciativa parlamentar, determina que nos concursos públicos para o provimento do cargo de juiz substituto do Tribunal de Justiça daquele estado-membro todos os candidatos que obtiverem a pontuação mínima, equivalente a 50% de acerto, nas provas objetivas da primeira fase do certame estarão automaticamente classificados para a segunda fase.




  A lei é:




  (A) inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa privativa do governador do estado;




  (B) inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa privativa do Supremo Tribunal Federal;




  (C) constitucional, mas exige regulamentação do Poder Judiciário local, por meio de resolução;




  (D) constitucional, pois democratiza o acesso aos cargos públicos, especialmente à magistratura;




  (E) inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa privativa do presidente do Tribunal de Justiça local.




  A alternativa correta é a B. No caso, a iniciativa legislativa para disciplinar o ingresso na magistratura é do STF, conforme disposto no art. 93, I, da CF. Consequentemente, todas as demais alternativas estão incorretas. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) A Lei Alfa foi aprovada a partir de Projeto de Lei municipal do chefe do Poder Executivo, alterado no curso do processo legislativo por meio de emenda parlamentar para estender gratificação, inicialmente prevista apenas para os professores, a todos os servidores que atuem na área de educação especial.




  Diante do exposto e do entendimento predominante do Supremo Tribunal Federal, a norma é:




  (A) constitucional, pois a emenda parlamentar teve o objetivo de garantir a efetividade do direito fundamental à educação;




  (B) inconstitucional, pois o município usurpou competência da União para disciplinar matéria que trata de educação especial;




  (C) constitucional, pois a emenda parlamentar teve a finalidade de resguardar o princípio da igualdade a todos os servidores públicos que atuam na área;




  (D) inconstitucional, pois a emenda parlamentar implicou aumento de despesa em projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo;




  (E) constitucional, pois é autorizada emenda parlamentar em processo legislativo que seja oriundo de projeto de lei de iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo.




  A alternativa D é a correta. A questão foi objeto de apreciação pelo STF no Recurso Extraordinário 745811 com reconhecimento de repercussão geral (Tema 686), cuja tese é a seguinte: “I – Há reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para edição de normas que alterem o padrão remuneratório dos servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, da CF); II – São formalmente inconstitucionais emendas parlamentares que impliquem aumento de despesa em projeto de lei de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo (art. 63, I, da CF)”. AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) Tício, na qualidade de deputado federal, recebeu, em razão da função, duzentos mil reais da sociedade empresária X, favorecendo-a, ilicitamente, junto à administração pública. Meses depois, a empresária X doou quatrocentos mil reais a Tício, visando a custear sua campanha eleitoral para o cargo de senador da República, para o qual foi eleito, não tendo sido a doação contabilizada na prestação de contas. Tício ocultou a origem dos duzentos mil reais, simulando ganhos com a venda de cavalos.




  Em razão da prática dos ilícitos descritos, com base no entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que:




  (A) Tício, eleito senador da República, em razão dos crimes praticados, será julgado perante o Supremo Tribunal Federal;




  (B) diante da prática de crime(s) eleitoral(ais) conexo(s) a crimes comuns, a competência para o processo e julgamento de Tício é da Justiça Eleitoral;




  (C) na hipótese versada, não há crime eleitoral praticado, motivo pelo qual o processo e julgamento de Tício deverá ocorrer perante o Supremo Tribunal Federal;




  (D) compete à Justiça Federal comum julgar todos os crimes praticados por Tício, na qualidade de deputado federal, em razão do foro por prerrogativa de função;




  (E) compete à Justiça Federal comum julgar os crimes comuns, descritos no enunciado, praticados por Tício, na qualidade de deputado federal, deslocando-se para a Justiça Eleitoral, apenas, eventual crime eleitoral.




  A alternativa A é a correta. Na Questão de Ordem da AP 937, o STF restringiu o foro apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas, com a seguinte ementa: “DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM EM AÇÃO PENAL. LIMITAÇÃO DO FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO AOS CRIMES PRATICADOS NO CARGO E EM RAZÃO DELE . ESTABELECIMENTO DE MARCO TEMPORAL DE FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA. I. Quanto ao sentido e alcance do foro por prerrogativa 1. O foro por prerrogativa de função, ou foro privilegiado, na interpretação até aqui adotada pelo Supremo Tribunal Federal, alcança todos os crimes de que são acusados os agentes públicos previstos no art. 102, I, b e c da Constituição, inclusive os praticados antes da investidura no cargo e os que não guardam qualquer relação com o seu exercício. 2. Impõe-se, todavia, a alteração desta linha de entendimento, para restringir o foro privilegiado aos crimes praticados no cargo e em razão do cargo. É que a prática atual não realiza adequadamente princípios constitucionais estruturantes, como igualdade e república, por impedir, em grande número de casos, a responsabilização de agentes públicos por crimes de naturezas diversas. Além disso, a falta de efetividade mínima do sistema penal, nesses casos, frustra valores constitucionais importantes, como a probidade e a moralidade administrativa. 3. Para assegurar que a prerrogativa de foro sirva ao seu papel constitucional de garantir o livre exercício das funções – e não ao fim ilegítimo de assegurar impunidade – é indispensável que haja relação de causalidade entre o crime imputado e o exercício do cargo. A experiência e as estatísticas revelam a manifesta disfuncionalidade do sistema, causando indignação à sociedade e trazendo desprestígio para o Supremo. 4. A orientação aqui preconizada encontra-se em harmonia com diversos precedentes do STF. De fato, o Tribunal adotou idêntica lógica ao condicionar a imunidade parlamentar material – i.e., a que os protege por suas opiniões, palavras e votos – à exigência de que a manifestação tivesse relação com o exercício do mandato. Ademais, em inúmeros casos, o STF realizou interpretação restritiva de suas competências constitucionais, para adequá-las às suas finalidades. Precedentes. II. Quanto ao momento da fixação definitiva da competência do STF. 5. A partir do final da instrução processual, com a publicação do despacho de intimação para apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar ações penais – do STF ou de qualquer outro órgão – não será mais afetada em razão de o agente público vir a ocupar outro cargo ou deixar o cargo que ocupava, qualquer que seja o motivo. A jurisprudência desta Corte admite a possibilidade de prorrogação de competências constitucionais quando necessária para preservar a efetividade e a racionalidade da prestação jurisdicional. Precedentes. III. Conclusão 6. Resolução da questão de ordem com a fixação das seguintes teses: ‘(i) O foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas; e (ii) Após o final da instrução processual, com a publicação do despacho de intimação para apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar ações penais não será mais afetada em razão de o agente público vir a ocupar cargo ou deixar o cargo que ocupava, qualquer que seja o motivo’. 7. Aplicação da nova linha interpretativa aos processos em curso. Ressalva de todos os atos praticados e decisões proferidas pelo STF e demais juízos com base na jurisprudência anterior. 8. Como resultado, determinação de baixa da ação penal ao Juízo da 256ª Zona Eleitoral do Rio de Janeiro, em razão de o réu ter renunciado ao cargo de Deputado Federal e tendo em vista que a instrução processual já havia sido finalizada perante a 1ª instância.”. A banca se utilizou dessa jurisprudência por ocasião do concurso público. Posteriormente ao referido concurso, no HC 232627, o STF passou a entender pela manutenção da prerrogativa de foro, nos casos de crimes cometidos no cargo e em razão dele, após a saída da função. Essa decisão altera o entendimento firmado em 1999, na Questão de Ordem no Inq 687, segundo o qual o fim do mandato encerrava também a competência do STF. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (OAB/FGV – 2023) O Presidente da República, ao finalizar projeto de lei de sua iniciativa privativa, é aconselhado por um assessor que encaminhe o texto ao Senado Federal, de forma a ali dar início à discussão e à votação do referido projeto. A justificativa para que o Senado Federal fosse definido como a casa iniciadora do projeto de lei era a de que a matéria teria recebido grande apoio no âmbito do Senado Federal. O Presidente da República, então, solicita que sua assessoria analise a possibilidade ventilada.




  Estes, após cuidadosa avaliação, informam ao Presidente da República que, segundo a ordem jurídico-constitucional brasileira, a discussão e a votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República terão início




  (A) na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal, conforme escolha discricionária de sua parte.




  (B) na Câmara dos Deputados, necessariamente, sendo que ao Senado Federal restará o papel de casa revisora.




  (C) por vezes na Câmara dos Deputados, por vezes no Senado Federal, devendo apenas ser respeitada a regra de alternância entre elas.




  (D) por regra, no Senado Federal, salvo exceções estabelecidas na Constituição Federal de 1988.




  A alternativa B é a correta. O art. 64, caput, da CF, dispõe que a discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República terão início na Câmara dos Deputados. O Senado Federal, nesse caso, será a casa revisora (CF, art. 65, caput). AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/FGV – 2023) Um terço dos membros do Senado Federal apresentou proposta de emenda à Constituição da República (PEC), propondo o acréscimo de um inciso ao Art. 5º. Segundo a PEC, o novo inciso teria a seguinte redação: “LXXX – é garantida a inclusão digital e o acesso amplo e irrestrito à Internet, nos termos da lei.”




  A proposta foi aprovada pelo plenário da Câmara dos Deputados e do Senado Federal por mais de três quintos dos membros em um único turno de votação. Ato contínuo, a PEC foi promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.




  Sobre a PEC descrita na narrativa, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.




  (A) Apresenta uma inconstitucionalidade material, que vem a ser a violação de cláusula pétrea, haja vista a impossibilidade de qualquer alteração no Art. 5º da Constituição da República.




  (B) É formalmente inconstitucional, pois o procedimento a ser seguido pelas casas do Congresso Nacional, que funcionam como poder constituinte derivado reformador, não foi corretamente observado.




  (C) Ostenta um vício de iniciativa, visto que é da competência exclusiva do chefe do Poder Executivo a apresentação do projeto de emenda à Constituição.




  (D) Apresenta vício formal, pois, em qualquer ato de produção normativa, especialmente no caso de emenda à constituição, a competência para o ato de promulgação é do Presidente da República.




  A: incorreta. O art. 5º da CF é uma cláusula pétrea. Ela pode ser ampliada (alteração), mas não pode ser abolida por meio de emenda constitucional (CF, art. 60, § 4º, IV). B: correta. A PEC deve passar por dois turnos de votação em cada Casa do Congresso Nacional e não em um só turno (CF, art. 60, § 2º). C: incorreta. A iniciativa de uma PEC pode ocorrer mediante proposta não só do Presidente da República, mas também de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal ou de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros (CF, art. 60, I a III). D: incorreta. A promulgação de uma emenda à Constituição é realizada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Ao disciplinar o procedimento a ser observado no julgamento das contas do chefe do Poder Executivo, o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores do Município Alfa, situado na Região Norte do país, dispôs o seguinte: (1) a Câmara somente julga as contas de governo, não as de gestão, prevalecendo, em relação às últimas, o juízo de valor do Tribunal de Contas do respectivo Estado; (2) as contas não impugnadas por qualquer vereador, partido político ou cidadão, no prazo de sessenta dias, a contar do recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, são tidas como aprovadas; (3) o parecer prévio do Tribunal de Contas somente deixará de prevalecer pelo voto da maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal.




  Considerando a disciplina estabelecida na Constituição da República de 1988 a respeito da matéria, é correto afirmar que:




  (A) apenas o comando 1 é constitucional;




  (B) apenas o comando 3 é constitucional;




  (C) apenas os comandos 1 e 2 são constitucionais;




  (D) os comandos 1, 2 e 3 são constitucionais;




  (E) os comandos 1, 2 e 3 são inconstitucionais.




  O dispositivo 1 é inconstitucional. O STF ao julgar o Recurso Extraordinário 848826, com repercussão geral reconhecida (Tema 835), firmou a seguinte tese: “Para os fins do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, alterado pela Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010, a apreciação das contas de prefeitos, tanto as de governo quanto as de gestão, será exercida pelas Câmaras Municipais, com o auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos vereadores.”. O dispositivo 2 é inconstitucional. O STF ao julgar o Recurso Extraordinário 729744, com repercussão geral reconhecida (Tema 157), firmou a seguinte tese: “O parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente opinativa, competindo exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do Chefe do Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo”. O dispositivo 3 está previsto expressamente no art. 31, § 2º, da CF. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  8. Poder executivo




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Um grupo de deputados da Assembleia Legislativa do Estado Beta apresentou projeto de lei dispondo sobre a obrigatoriedade de instalação de duas câmeras de segurança em cada unidade escolar mantida pelo Estado. O projeto foi aprovado no âmbito da Casa legislativa e sancionado pelo governador do Estado, daí resultando a promulgação da Lei estadual nº XX.




  À luz dos aspectos do processo legislativo descrito na narrativa e da sistemática constitucional, a Lei estadual nº XX:




  (A) apresenta vício ao dispor sobre o funcionamento dos órgãos da rede educacional estadual, matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, vício não convalidado pela sanção;




  (B) ao acarretar aumento de despesa, sem indicação da respectiva fonte de custeio, apresenta vício de inconstitucionalidade material;




  (C) ao acarretar aumento de despesa, apresenta vício de iniciativa, o qual foi convalidado pela posterior sanção do chefe do Poder Executivo;




  (D) não apresenta vício de iniciativa, pois a criação de atribuições e de obrigações, para o Poder Executivo, configura atividade regular do Legislativo;




  (E) não apresenta vício de iniciativa, pois, embora tenha criado obrigação para o Poder Executivo, não instituiu nova atribuição para os seus órgãos.




  A: errada, a determinação de colocação de câmeras , não constitui uma interferência na esfera de competências , Sobre o tema, o STF já entendeu, no julgamento do ARE 878911, que “Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos”; B: errada, se aplica apenas a criação de novos benefícios, o STF já tem o entendimento de que não apresenta inconstitucionalidade; C: errada, Só haveria vício de iniciativa se a lei em questão tratasse de temas abrangidos pelo art. 61, § 1º da CF/88 ou que alterasse a competência de órgãos da administração estadual, o que não aconteceu; D: errada, para haver possibilidade de mudança das obrigações dos órgãos , a proposta deverá ser apresentada pelo chefe do poder executivo legal; E: correta, o texto aplica exatamente o entendimento do STF, sobre o assunto mencionado (STF, ARE 878911, rel. Min. Gilmar Mendes, com repercussão geral reconhecida – Tema 917). AMN




  

    Gabarito “E”


  




  9. Poder judiciário




  (OAB/FGV – 2024) Tendo em vista a existência de inúmeras controvérsias entre órgãos judiciários, que geravam grave insegurança jurídica, o Supremo Tribunal Federal editou, há quase uma década, a súmula vinculante nº X, que tratava da incidência de determinado tributo em situações e condições específicas.




  O Procurador-Geral da República, apontando as mudanças legislativas e as emendas constitucionais promulgadas em tempos mais recentes, manifestou-se na mídia sobre a ausência de compatibilidade da referida súmula com a ordem jurídica brasileira.




  Sobre a hipótese, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.




  (A) Por não se encontrar na esfera da Justiça Federal, um Tribunal de Justiça de Estado-membro não está obrigado a seguir as diretrizes estabelecidas na súmula vinculante em questão.




  (B) Para o cancelamento da súmula vinculante em referência, será necessário que o pleno do Supremo Tribunal Federal se manifeste pelo quórum qualificado de dois terços de seus membros.




  (C) Ainda que o Supremo Tribunal Federal entenda que o teor da súmula vinculante não mais se coaduna com a ordem constitucional, somente poderá apreciar seu cancelamento se provocado por algum agente legitimado.




  (D) A fim de obter o cancelamento da mencionada súmula vinculante, deverá o Procurador-Geral da República provocar o Supremo Tribunal Federal por meio de uma ação direta de inconstitucionalidade.




  A: Incorreta. A súmula vinculante obriga a todos os órgãos do Poder Judiciário, inclusive o Tribunal de Justiça do Estado membro (CF, art. 103-A). B: Correta. Está previsto no § 3º, do art. 2º, da Lei nº 11.417/2006. C: Incorreta. O STF poderá, de ofício ou por provocação, proceder à sua revisão ou cancelamento (art. 2º, caput, da Lei nº 11.417/2006). D: Incorreta. O procedimento do cancelamento de súmula vinculante está previsto na da Lei nº 11.417/2006. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/FGV – 2024) O Supremo Tribunal Federal (STF), por dois terços de seus membros, aprovou de ofício, no último mês, a Súmula Vinculante XXX, que versa sobre matéria tributária.




  O deputado federal João da Silva mostrou-se preocupado com a referida Súmula, pois tramita no Congresso Nacional projeto de lei complementar cujo teor conflita fortemente com o da Súmula Vinculante XXX.




  Por desconhecer as consequências que a referida Súmula acarretará ao processo legislativo em andamento, João busca auxílio de sua assessoria jurídica.




  Sobre as consequências da Súmula Vinculante aprovada pelo STF, assinale a opção que apresenta, corretamente, a orientação recebida.




  (A) Ela vincula unicamente os órgãos do Poder Judiciário, não atingindo os demais poderes, em respeito à separação de poderes.




  (B) Ela não alcança o poder legiferante do Congresso Nacional, que segue mantendo intacta sua função originária de criação do Direito.




  (C) Ela tem mera função diretiva e de orientação aos demais poderes, sem, no entanto, ter caráter impositivo para qualquer deles, incluindo o Poder Legislativo.




  (D) Ela terá efeito vinculante em relação a todos os poderes, em todas as esferas, inclusive no que se refere ao poder de legislar dos entes federativos.




  A: Incorreta. Ela vincula os demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal (CF, art. 102, § 2º). B: Correta. Ela não vincula o Poder Legislativo (CF, art. 102, § 2º). C: Incorreta. O próprio nome já diz que ela é vinculante, exceto ao Poder Legislativo (CF, art. 102, § 2º). D: Incorreta. Ver os comentários anteriores. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/FGV – 2024) Determinada associação nacional, que congrega oficiais do registro e notários, foi surpreendida com a publicação da Lei Federal X, que mudou a destinação dos emolumentos cartorários, de modo que uma parte dos valores arrecadados passaria a ser destinada a políticas públicas do governo federal na área de educação. Considerando a iminente perda de arrecadação, a associação procura você, na qualidade de advogado(a), para saber da constitucionalidade da Lei Federal X.




  Com base na hipótese narrada e no sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção que apresenta, corretamente, o seu parecer.




  (A) Não há inconstitucionalidade na Lei Federal X, pois os emolumentos cartorários, por serem recursos públicos, devem ter a destinação que lhe é atribuída em lei.




  (B) A Lei Federal X é inconstitucional, pois vincula a destinação dos emolumentos cartorários a finalidade diversa daquela prevista na ordem constitucional.




  (C) A Lei Federal X é coerente com o sistema constitucional, pois mudou a destinação dos emolumentos cartorários apenas no âmbito da União.




  (D) Os emolumentos cartorários devem ser direcionados ao custeio da seguridade social, logo, a Lei Federal X afronta a ordem constitucional.




  A única alternativa correta é a B, por força do que dispõe o art. 98, § 2º, da CF: “As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça”. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador – AL/PR – 2024 – FGV) De acordo com a Constituição, o Supremo Tribunal Federal poderá aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante.




  Diante do exposto, é correto afirmar que a súmula




  (A) poderá ser aprovada, somente por provocação, mediante decisão de dois quintos dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional.




  (B) terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário, à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal e ao Poder Legislativo federal, estadual e municipal.




  (C) terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.




  (D) poderá ser revisada ou cancelada, na forma estabelecida em lei, sendo que a sua aprovação, revisão ou cancelamento poderá ser provocada pelos mesmos legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade, assim como Defensor Público Geral da União, confederação sindical e deputados estaduais.




  (E) que for contrariada ou indevidamente aplicada em decisão judicial, caberá Mandado de Segurança ao Supremo Tribunal Federal que poderá cassar a decisão judicial questionada e determinar que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.




  A: Incorreta. Poderá ser aprovada, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros (CF, art. 103-A, caput). B: Incorreta. Terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário, à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal (CF, art. 103-A, caput). C: Correta. Está de acordo com a redação do art. 103-A, § 1º, da CF. D: Incorreta. Dispõe o art. 103-A, § 2º, da CF, que: “Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade”. E: Incorreta. O art. 103-A, § 3º, da CF, prevê que: “Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso”. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) Lei de Organização Judiciária do Estado Gama estabeleceu como requisito para o ingresso na carreira da Magistratura daquele ente federativo a idade mínima de 25 anos e máxima de 50 anos. Diante do exposto e do entendimento predominante do Supremo Tribunal Federal, a referida norma é:




  (A) constitucional, pois os limites etários da lei para candidatos que pretendam ingresso na magistratura judicial não violam o princípio da isonomia;




  (B) inconstitucional, pois a Constituição da República prevê limites mínimo e máximo de idade para ingresso na magistratura diversos daqueles fixados pelo Estado Gama;




  (C) constitucional, pois a fixação de idade para ingresso na magistratura judicial estadual é temática atinente à Lei de Organização Judiciária dos respectivos Estados;




  (D) constitucional, pois o limite mínimo de 25 anos de idade para ingresso em cargo de magistrado guarda correlação com a natureza do cargo e é revestido de razoabilidade;




  (E) inconstitucional, pois o limite máximo de 50 anos de idade para ingresso em cargo de magistrado não guarda correlação com a natureza do cargo e destoa do critério que a Constituição adotou para a composição dos demais Tribunais.




  A alternativa correta é a E. O STF ao julgar a ADI 5.329/DF firmou esse entendimento, conforme consta na ementa: “DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME JURÍDICO DA MAGISTRATURA. LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL NA PREVISÃO DE REQUISITOS DE FAIXA ETÁRIA PARA O INGRESSO NA CARREIRA (ART. 52, V, DA LEI 11.697/2008). RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR (CF, ART. 93, I). DESPROPORCIONALIDADE E QUEBRA DA ISONOMIA. 1. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL possui jurisprudência firme no sentido de que, até o advento da lei complementar prevista no art. 93, caput, da Constituição Federal, o Estatuto da Magistratura é disciplinado pela LOMAN, recepcionada pela nova ordem constitucional. Precedentes. 2. O art. 52, V, da Lei 11.697/2008, ao estabelecer como requisito para ingresso na carreira da magistratura do Distrito Federal ou dos Territórios a idade mínima de 25 anos e máxima de 50, viola o disposto no art. 93, I, da Constituição Federal. 3. Em assuntos diretamente relacionados à magistratura nacional, como as condições para investidura no cargo, a disciplina da matéria deve ser versada pela Constituição Federal ou pela LOMAN, não podendo lei ordinária federal inovar e prever norma de caráter restritivo ao ingresso na magistratura que não encontra pertinência nos citados diplomas normativos. 4. A Constituição Federal não exige idade mínima para o ingresso na magistratura, mas sim a exigência de ‘três anos de atividade jurídica’ ao bacharel em direito (CF, art. 93, I). 5. O limite de 50 anos de idade para ingresso em cargo de magistrado não guarda correlação com a natureza do cargo e destoa do critério a que a Constituição adotou para a composição dos Tribunais Superiores, Tribunais Regionais Federais e Tribunais Regionais do Trabalho. 6. Ação direta julgada procedente”. AMN




  

    Gabarito “E”


  




  (OAB/FGV – 2023) À luz de um caso concreto, que envolvia um cliente do escritório, dois advogados iniciaram um debate sobre a relevância do instituto da Súmula Vinculante como instrumento de interpretação.




  O primeiro advogado ressaltou que a importância destas súmulas é justificada por vincularem todas as estruturas estatais de poder, com exceção do Supremo Tribunal Federal (STF), criando, assim, uma estabilidade jurídica dos significados da Constituição. O segundo advogado disse que achava que o colega estava equivocado, pois o STF também estaria vinculado ao seu entendimento.




  Sobre o impasse surgido, de acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.




  (A) Os dois advogados estão equivocados, pois as súmulas vinculantes não vinculam o STF, que as edita e revê, nem tampouco o Poder Legislativo, que possui plena autonomia para legislar, mesmo em sentido contrário ao das súmulas vinculantes.




  (B) Os dois advogados estão equivocados, pois as súmulas vinculantes não vinculam o STF, que as edita e revê, nem tampouco o Superior Tribunal de Justiça, por ser o intérprete da legislação federal.




  (C) O primeiro advogado está certo e o segundo errado, pois as súmulas vinculantes, de acordo com a Constituição, vinculam todas as estruturas estatais de poder, com exceção apenas do STF, que zela pela adaptabilidade da Constituição à realidade.




  (D) O segundo advogado está certo e o primeiro equivocado, pois as súmulas vinculantes, de acordo com a Constituição, vinculam todas as estruturas estatais de poder, sem exceção, em razão da rigidez constitucional.




  A alternativa A está correta. Segundo a doutrina: “... a vinculação repercute somente em relação ao Poder Executivo e aos demais órgãos do Poder Judiciário, não atingindo o Legislativo, sob pena de se configurar o ‘inconcebível fenômeno da fossilização da Constituição’, conforme anotado pelo Ministro Peluso na análise dos efeitos da ADI (Rcl 2617,  Inf. 386/STF), nem mesmo em relação ao próprio STF, sob pena de se inviabilizar, como visto, a possibilidade de revisão e cancelamento de ofício pelo STF e, assim, a adequação da súmula à evolução social” (LENZA, Pedro. Direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 512, grifos no original). AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (OAB/FGV – 2023) O Procurador-Geral da República, preocupado com o grande número de decisões judiciais divergentes, em âmbito nacional, referentes à possível inconstitucionalidade da Lei Federal nº XX/2021, ajuizou, perante o Supremo Tribunal Federal (STF), uma Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) visando a elidir a controvérsia judicial. Em março de 2022, no julgamento do mérito, o STF decidiu pela improcedência da ADC referente à Lei Federal nº XX/2021.




  No entanto, você, na qualidade de advogado de uma determinada causa, deparou-se com a seguinte situação: em desfavor do seu cliente, o Tribunal Regional Federal (TRF) competente, mantendo decisão proferida pelo Juiz Federal responsável pelo caso, deu aplicação à Lei Federal nº XX/21 que já fora objeto de ADC, apreciada pelo STF em março de 2022.




  Diante de tal contexto, assinale a opção que apresenta a medida judicial a ser utilizada para preservar, de forma eficiente e célere, o interesse do seu cliente na causa.




  (A) Formular representação ao Procurador-Geral da República, para que seja deflagrado um novo processo objetivo perante o STF para retirar a Lei Federal nº XX/21 do mundo jurídico.




  (B) Interpor recurso especial perante o STF, com fundamento em violação de dispositivo constitucional.




  (C) Ajuizar reclamação perante o STF em relação à decisão proferida pelo TRF.




  (D) Formular representação ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para que seja deflagrado um processo administrativo disciplinar contra os magistrados do TRF.




  A alternativa C é a correta, uma vez que o art. 102, I, l, da CF, prevê que compete ao STF processar e julgar, originariamente a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) O juízo da 1ª Vara Cível da Comarca X proferiu sentença em demanda envolvendo as partes “A” e “B”. Exaurido o prazo recursal e aperfeiçoado o trânsito em julgado, a União constatou que o desfecho dessa demanda influenciaria indiretamente em matéria afeta ao seu interesse, tendo ocorrido colusão entre as partes com o objetivo de fraudar a lei, hipótese em que é previsto o cabimento de ação rescisória.




  À luz dessa narrativa, considerando os balizamentos oferecidos pela ordem constitucional, é correto afirmar que:




  (A) a ação rescisória deve ser ajuizada pela União perante o Tribunal de Justiça competente;




  (B) a ação rescisória deve ser ajuizada pela União perante o Tribunal Regional Federal competente;




  (C) a União deve buscar, como medida inicial, a definição do juízo competente pelo Superior Tribunal de Justiça;




  (D) em razão da presença de um conflito federativo, a União deve buscar que o Supremo Tribunal Federal analise a matéria;




  (E) a União só pode ajuizar a ação rescisória, perante o tribunal competente, caso o juízo da 1ª Vara Cível da Comarca X tenha atuado no exercício de uma competência federal.




  A alternativa B é a correta. O art. 108, I, b, da CF, prevê que compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar, originariamente as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região. Destaque-se que a Justiça Federal é competente para processar e julgar as causas em que a União for interessada na condição de autora, ré, assistente ou oponente, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (CF, art. 109, I). AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) A Lei Complementar W do Estado Beta permitiu, com a definição de requisitos mínimos, a remoção entre juízes de direito vinculados a Tribunais de Justiça distintos.




  Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal, a referida Lei é:




  (A) constitucional, pois os membros do Poder Judiciário devem se submeter a regras definidas por cada ente federativo;




  (B) inconstitucional, por violar a competência da União para dispor sobre a magistratura brasileira, tanto na justiça estadual como na justiça federal;




  (C) inconstitucional, pois, em razão do princípio federativo, os membros do Poder Judiciário devem se submeter a regras definidas por cada Estado;




  (D) inconstitucional, por violar a norma prevista na Constituição que prevê os requisitos mínimos para remoção entre juízes de direito vinculados a Tribunais de Justiça distintos;




  (E) constitucional, por observância ao princípio da separação entre os poderes e respeito à autonomia e à independência do Poder Judiciário.




  A alternativa correta é a B. Esse tema foi objeto da ADI 6782 em que foi declarada a inconstitucionalidade de uma lei complementar do Estado do Rio Grande do Norte, que permitia a remoção, por permuta, entre magistrados vinculados a Tribunais de Justiça de diferentes estados. Essa permissão viola competência da União para dispor sobre a magistratura brasileira, tanto na Justiça Estadual, quanto na Justiça Estadual. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) O Conselho Nacional de Justiça, no último mês, apreciou três procedimentos que se enquadravam no âmbito de suas competências constitucionais. No procedimento X, manteve decisão administrativa, proferida por determinado Tribunal, que indeferira a fruição de benefício requerido por magistrado a ele vinculado, o que o interessado almejava reformar. No procedimento Y, anulou a promoção por merecimento de magistrado, sendo que este último almejava produzir, em juízo, ampla prova testemunhal, que indicaria, a seu ver, o impedimento e a suspeição de alguns conselheiros, de modo a anular a decisão. Por fim, no procedimento Z, foi aplicada sanção disciplinar a magistrado, decisão que, ao ver deste último, era manifestamente contrária à legislação de regência, sendo nula de pleno direito, e que ele almejava que isto fosse declarado pelo juízo competente.




  O Supremo Tribunal Federal é competente para processar e julgar a(s) ação(ões) decorrentes:




  (A) de todos os procedimentos;




  (B) apenas do procedimento Z;




  (C) apenas do procedimento Y;




  (D) apenas dos procedimentos Y e Z;




  (E) apenas dos procedimentos X e Z.




  A alternativa D é a correta. O STF não é competente para processar e julgar a ação decorrente do procedimento X. O CNJ entende que quando o pedido do magistrado está relacionado a interesse meramente individual, ele não conhece do tema. Nesse sentido, destaque-se a seguinte decisão daquele órgão: “RECURSO EM SEDE DE PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. PAGAMENTO DE AJUDA DE CUSTO. INTERESSE MERAMENTE INDIVIDUAL. INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO. NÃO PROVIMENTO. I. Recurso contra decisão monocrática que não conheceu do procedimento, por entender que o pedido está relacionado a interesse meramente individual. II. A pretensão recursal cinge-se ao efetivo pagamento do benefício denominado ajuda de custo. III. Ausência de repercussão geral que desautoriza o conhecimento do tema pelo Conselho Nacional de Justiça. IV. Inexistindo, nas razões recursais, qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento adotado, a decisão monocrática combatida deve ser mantida. V. Recurso conhecido, uma vez que tempestivo, mas que, no mérito, nega-se provimento.” (CNJ, Pedido de Providências 0001018-22.2019.2.00.0000, rel. Min. Luiz Fernando Tomasi Keppen, j. 22-9-2020). Assim, quando a deliberação é negativa do CNJ, ou seja, quando decidir que é incompetente ou, ainda, que nada delibere, que nada determine, que nada imponha, que nada avoque, que nada aplique etc., não faz instaurar, para efeito de controle jurisdicional, a competência originária do STF. Nesse sentido, destaque-se o seguinte julgado: “MANDADO DE SEGURANÇA – DELIBERAÇÃO NEGATIVA EMANADA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) – INEXISTÊNCIA, NA ESPÉCIE, DE QUALQUER RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA QUE HAJA DETERMINADO, ORDENADO, INVALIDADO, SUBSTITUÍDO OU SUPRIDO ATOS OU OMISSÕES EVENTUALMENTE IMPUTÁVEIS A TRIBUNAL DE JURISDIÇÃO INFERIOR – NÃO CONFIGURAÇÃO, EM REFERIDO CONTEXTO, DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – HIPÓTESE DE INCOGNOSCIBILIDADE DA AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. – O pronunciamento do Conselho Nacional de Justiça que consubstancie recusa de intervir em determinado procedimento ou, então, que envolva mero reconhecimento de sua incompetência ou, ainda, que nada determine, que nada imponha, que nada avoque, que nada aplique, que nada ordene, que nada invalide, que nada desconstitua não faz instaurar, para efeito de controle jurisdicional, a competência originária do Supremo Tribunal Federal. – O Conselho Nacional de Justiça, em tais hipóteses, considerado o próprio conteúdo negativo de suas resoluções (que nada proveem), não supre, não substitui, nem revê atos ou omissões eventualmente imputáveis a órgãos judiciários em geral, inviabilizando, desse modo, o acesso ao Supremo Tribunal Federal, que não pode converter-se em instância revisional ordinária dos atos e pronunciamentos administrativos emanados desse órgão de controle do Poder Judiciário. Precedentes.” (Ementa retirada do voto do relator no seguinte julgado: STF, MS 32.961-AgR, Primeira Turma, rel. Min. Luiz Fux, j. 12-8-2014). Já os procedimentos Y e Z estão corretos. O Pleno do STF ao julgar a ADI 4412, rel. Min. Gilmar Mendes, fixou a seguinte tese: “Nos termos do artigo 102, inciso I, alínea ‘r’, da Constituição Federal, é competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal processar e julgar originariamente todas as decisões do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público proferidas nos exercício de suas competências constitucionais respectivamente previstas nos artigos 103-B, parágrafo 4º, e 130-A, parágrafo 2º, da Constituição Federal”. AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Maria teve uma série de produtos apreendidos em seu estabelecimento sob o argumento de a comercialização ser proibida no território brasileiro. Ato contínuo, ao receber o respectivo auto de apreensão, apresentou sua defesa, argumentando, com provas documentais, que a lista de produtos proibidos, na qual se baseara a autoridade administrativa, fora alterada em momento pretérito. Sua defesa, no entanto, não foi acolhida. Ao ser notificada da decisão, interpôs recurso administrativo endereçado à autoridade superior, que ocupava o último grau do escalonamento hierárquico. O recurso, todavia, não foi conhecido por esta última autoridade, já que Maria não atendera a um dos pressupostos de admissibilidade previstos na legislação municipal, consistente na realização de depósito prévio correspondente a 50% do valor das mercadorias. Esse quadro permaneceu inalterado em juízo de retratação.




  À luz da sistemática afeta à súmula vinculante, Maria:




  (A) deve submeter a decisão às instâncias ordinárias do Judiciário e, somente em um segundo momento, caso não seja anulada, ingressar com reclamação no Supremo Tribunal Federal;




  (B) pode submeter a decisão, via reclamação, ao Supremo Tribunal Federal, cabendo ao Tribunal anulá-la e determinar a prolação de outra, com aplicação da súmula vinculante;




  (C) somente poderá impetrar mandado de segurança, em razão da violação de direito líquido e certo, o qual tem precedência em razão do caráter subsidiário da reclamação;




  (D) não pode submeter a decisão à apreciação do Supremo Tribunal Federal, já que a reclamação não é cabível contra atos lastreados na lei, como é o caso;




  (E) não pode submeter a decisão à apreciação do Supremo Tribunal Federal, considerando que a narrativa não indica violação de súmula vinculante.




  A Súmula Vinculante 21 do STF estabelece que “é inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.”. Nessa hipótese, será cabível reclamação ao Supremo Tribunal Federal para garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e julgada procedente anulará a decisão administrativa e determinará que outra seja proferida, com aplicação da súmula vinculante, conforme dispõe o art. 103, § 3º, da CF. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Joana, vereadora no Município Alfa, alugou imóvel de sua propriedade, situado no mesmo município, para o Estado estrangeiro XX, que ali instalou um serviço assistencial para pessoas carentes. Após alguns anos, momento em que o contrato de locação, nos termos da lei brasileira, se encontrava vigendo por prazo indeterminado, o Estado estrangeiro XX “comunicou” a Joana que ele, consoante a sua legislação, se tornara proprietário do imóvel, fazendo cessar o pagamento de aluguéis. Joana, sentindo-se esbulhada em sua propriedade, decidiu ajuizar ação em face do Estado estrangeiro XX.




  Consoante a ordem constitucional brasileira, a referida ação deve ser ajuizada perante:




  (A) a primeira instância da Justiça comum federal, com recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça;




  (B) a primeira instância da Justiça comum estadual, com recurso ordinário para o Supremo Tribunal Federal;




  (C) a primeira instância da Justiça comum estadual, com recurso de apelação para o Tribunal de Justiça;




  (D) o Superior Tribunal de Justiça, com recurso ordinário para o Supremo Tribunal Federal;




  (E) o Supremo Tribunal Federal.




  A alternativa A é a correta. O art. 109, II, da CF, dispõe que compete aos juízes federais processar e julgar “as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País”. No caso apresentado, a causa será entre uma pessoa domiciliada ou residente no País (a vereadora Joana) e o Estado estrangeiro XX. O recurso cabível é o ordinário constitucional ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, II, c, da CF. AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) João respondia a processo criminal em determinada Comarca do Amapá, sob a acusação de ser o autor do homicídio de Pedro. Após a apreciação dos recursos interpostos contra a sentença de pronúncia, o juízo competente decidiu representar pelo desaforamento do julgamento para outra comarca da região, pois entendia existir fundada dúvida sobre a imparcialidade do júri.




  Nesse caso, conforme o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, a representação será processada e julgada pelo(a):




  (A) Tribunal Pleno;




  (B) Órgão Especial;




  (C) Câmara Única;




  (D) Grupo Único;




  (E) Seção Única.




  Conforme prevê o art. 17, II, “e” do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá: À Secção Única compete processar e julgar, originariamente pedido de desaforamento. AMN




  

    Gabarito “E”


  




  10. Defesa do Estado




  (OAB/FGV – 2024) Depois da ocorrência de calamidade de grandes proporções, em razão de enchentes causadas por chuvas cuja intensidade foi classificada como “sem precedentes”, o Presidente da República vislumbra a possível necessidade de decretação de estado de defesa para combater o quadro caótico no qual se encontram quatro estados de uma determinada região do país. Depois de visitar o local, ele tem dúvidas acerca do prazo de duração da medida e, por isso, submete a proposta à apreciação de sua assessoria jurídica.




  Assinale a afirmativa que, em consonância com o sistema jurídico- constitucional brasileiro, deve ser adotada




  (A) O Presidente da República tem poder discricionário para definir o prazo de duração, desde que haja aprovação prévia do Congresso Nacional.




  (B) O tempo de duração não será superior a 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua decretação.




  (C) O tempo para a superação da crise que deu origem à decretação pelo Presidente da República não pode ultrapassar uma sessão legislativa.




  (D) O tempo de duração será definido discricionariamente, em respeito ao princípio da separação de poderes, pelo Congresso Nacional.




  A: Incorreta. O prazo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua decretação (CF, art. 136, § 2º). B: Correta. Ver o comentário anterior. C: Incorreta. Ver o comentário à alternativa A. D: Incorreta. Ver o comentário à alternativa A. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (OAB/FGV – 2023) O Presidente da República Federativa do Brasil, após ouvir os Conselhos da República e de Defesa Nacional, decretou estado de defesa em parte da Região Centro-Oeste do país, que fora atingida por calamidade natural de grandes proporções.




  O Congresso Nacional, 12 horas após a veiculação do decreto presidencial, tomou ciência da justificativa que levou o Presidente a decretar o estado de defesa.




  Sobre a hipótese, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.




  (A) O procedimento apresenta uma inconstitucionalidade formal, pois a decretação do estado de defesa exige aprovação prévia das razões do ato pelo Congresso Nacional.




  (B) O decreto presidencial encontra-se formalmente correto, pois, diferentemente do estado de sítio, o estado de defesa dispensa qualquer manifestação, prévia ou a posteriori, do Congresso Nacional.




  (C) O ato de decretação somente poderia passar a vigorar na região apontada após prévia normatização por meio de decreto legislativo elaborado exclusivamente pelo Congresso Nacional.




  (D) O procedimento utilizado pelo Presidente da República converge com aquele que é constitucionalmente exigido, já que a decretação do estado de defesa não exige aprovação prévia do Congresso Nacional.




  A: incorreta. O procedimento da decretação do estado de defesa não exige aprovação prévia das razões do ato pelo Congresso Nacional (CF, art. 136). B: incorreta. É competência exclusiva do Congresso Nacional aprovar o estado de defesa ou suspender a medida (CF, art. 49, IV). C: incorreta. A decretação do estado de defesa é ato do Presidente da República (CF, art. 84, IX e art. 136). D: correta. O procedimento está previsto no art. 136 da CF. AMN




  

    Gabarito “D”


  




  11. Tributação




  (ENAM – 2024.1 – FGV) Em razão das acentuadas divergências existentes entre os integrantes do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, transcorreu in albis o prazo para o encaminhamento da proposta orçamentária anual dessa estrutura de poder, referente ao exercício financeiro seguinte. A proposta somente veio a ser aprovada uma semana depois. Esse estado de coisas suscitou debates, considerando a teleologia das normas constitucionais que asseguram a autonomia do Poder Judiciário, em relação às consequências desse atraso na perspectiva do ciclo orçamentário.




  Em situação dessa natureza, à luz da sistemática constitucional, assinale a afirmativa correta.




  (A) As dotações afetas a esta estrutura de poder, constantes da lei orçamentária em vigor, devem ser consideradas como proposta do Poder Judiciário.




  (B) Os termos da proposta aprovada com atraso, considerando a necessidade de assegurar a autonomia financeira do Poder Judiciário, devem ser necessariamente considerados.




  (C) Os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados conforme os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, serão utilizados pelo órgão competente, para fins de consolidação.




  (D) O Presidente do Tribunal de Justiça, até o início da apreciação do projeto de lei orçamentária anual pela comissão competente, poderá encaminhar a proposta ao Poder Legislativo.




  (E) O Poder Executivo considerará, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária anual, as dotações afetas a essa estrutura de poder, constantes da lei orçamentária em vigor, devidamente atualizadas pelo índice oficial de inflação.




  A alternativa correta é a C. É o que está disposto no art. 99 da Constituição Federal. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (ENAM – 2024.1 – FGV) O Município Alfa instituiu taxa municipal de combate a incêndio, de modo a auxiliar no custeio das atividades da Defesa Civil municipal. Contudo, o Estado Beta, em que estava situado o Município Alfa, também cobrava uma taxa estadual de combate a incêndio, voltada a custear as atividades de seu Corpo de Bombeiros Militar.




  Sobre essa situação de cobrança, à luz da jurisprudência dominante do STF sobre o tema, assinale a afirmativa correta.




  (A) Configura uma bitributação, razão pela qual somente o Município Alfa poderia fazer a cobrança dessa taxa.




  (B) Configura um bis in idem tributário, razão pela qual somente o Estado Beta poderia fazer a cobrança dessa taxa.




  (C) Viola a predominância do interesse local, razão pela qual somente o Município Alfa poderia fazer a cobrança dessa taxa.




  (D) Viola a atribuição do Corpo de Bombeiros Militar estadual, razão pela qual somente o Estado Beta poderia fazer a cobrança dessa taxa.




  (E) Viola a especificidade e a divisibilidade do serviço público, pressupostos necessários à cobrança de taxas, razão pela qual nenhum dos dois entes poderia fazer a cobrança dessa taxa.




  A alternativa correta é a E. O STF ao julgar a ADPF 1.030/RS, Relator Ministro Flávio Dino, j. 18/03/2024, destacou na ementa do acórdão que a: “1. Taxa é espécie tributária própria ao exercício do poder de polícia ou utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, nos termos do inciso II do art. 145 da Constituição Federal. 2. O Tribunal Pleno desta Casa afasta a chancela do texto constitucional à cobrança da taxa em razão do ‘serviço de prevenção e de extinção de incêndio, socorros público (sic) de emergência, desabamento, buscas de salvamentos e outros riscos’ (arts. 40, II, “c”, 118, 119, 120 e 121 da Lei nº 1.599/1988 do Município de Itaqui, e alterações das Leis nºs 2142/1995, 3549/2010 e 4148/2015), v.g. ADI 4411, Relator Ministro Marco Aurélio, DJe de 24/09/2020, e ADI 2908, Relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de 06/11/2019.” AMN




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2024 – FGV) Dois meses antes do término do exercício financeiro, o presidente da República foi informado de que as dotações orçamentárias direcionadas a custear determinada política pública implementadora de política social não seriam suficientes à realização desse objetivo. Por tal razão, foi editada a Medida Provisória nº X, abrindo crédito adicional destinado à cobertura da referida despesa pública. Irresignado com o teor desse ato normativo, o Partido Político Alfa realizou estudos em relação à sua compatibilidade com a Constituição da República e à sua possível submissão ao controle concentrado de constitucionalidade.




  Ao fim dos estudos realizados, concluiu-se, corretamente, que:




  (A) créditos adicionais, qualquer que seja a sua modalidade, somente podem ser abertos por lei, logo, a Medida Provisória nº X é inconstitucional e pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade;




  (B) a modalidade de crédito adicional indicada na narrativa não pode ser aberta com a edição de medida provisória, logo, o referido ato normativo pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade;




  (C) apesar de a modalidade de crédito adicional indicada na narrativa não poder ser aberta por medida provisória, por se tratar de ato de efeitos concretos, não pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade;




  (D) créditos adicionais, qualquer que seja a sua modalidade, podem ser abertos por medida provisória, o que decorre da relevância e da urgência da medida, logo, o referido ato normativo apresenta higidez constitucional;




  (E) a modalidade de crédito adicional indicada na narrativa pode ser aberta com a edição de medida provisória, logo, a deflagração do controle concentrado não culminaria com a declaração de inconstitucionalidade do ato normativo.




  A alternativa correta é a B. O art. 167, § 3º, da CF, prevê que: “A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62”. O art. 62, § 1º, I, d, da CF, veda a edição de medidas provisórias sobre matéria: “planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º”. O STF ao interpretar essas duas normas constitucionais decidiu que: “MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 405, DE 18.12.2007. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS. I. MEDIDA PROVISÓRIA E SUA CONVERSÃO EM LEI. Conversão da medida provisória na Lei nº 11.658/2008, sem alteração substancial. Aditamento ao pedido inicial. Inexistência de obstáculo processual ao prosseguimento do julgamento. A lei de conversão não convalida os vícios existentes na medida provisória. Precedentes. II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. III. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. Interpretação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea ‘d’, da Constituição. Além dos requisitos de relevância e urgência (art. 62), a Constituição exige que a abertura do crédito extraordinário seja feita apenas para atender a despesas imprevisíveis e urgentes. Ao contrário do que ocorre em relação aos requisitos de relevância e urgência (art. 62), que se submetem a uma ampla margem de discricionariedade por parte do Presidente da República, os requisitos de imprevisibilidade e urgência (art. 167, § 3º) recebem densificação normativa da Constituição. Os conteúdos semânticos das expressões ‘guerra’, ‘comoção interna’ e ‘calamidade pública’ constituem vetores para a interpretação/aplicação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea ‘d’, da Constituição. ‘Guerra’, ‘comoção interna’ e ‘calamidade pública’ são conceitos que representam realidades ou situações fáticas de extrema gravidade e de consequências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, e que dessa forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e extraordinárias. A leitura atenta e a análise interpretativa do texto e da exposição de motivos da MP nº 405/2007 demonstram que os créditos abertos são destinados a prover despesas correntes, que não estão qualificadas pela imprevisibilidade ou pela urgência. A edição da MP nº 405/2007 configurou um patente desvirtuamento dos parâmetros constitucionais que permitem a edição de medidas provisórias para a abertura de créditos extraordinários. IV. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. Suspensão da vigência da Lei nº 11.658/2008, desde a sua publicação, ocorrida em 22 de abril de 2008” (STF, ADI 4048 MC, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 14-5-2008). AMN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) A instituição de assistência social ZZ, sem fins lucrativos, adquiriu, junto à sociedade empresária XX, diversos equipamentos que seriam integrados ao seu ativo permanente, visando ao pleno desenvolvimento de suas atividades regulares. Para surpresa dos seus diretores, constatou-se que, na nota fiscal emitida por XX, constava o imposto sobre circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e comunicação (ICMS) devido pela operação de venda, na qual ZZ figurava como adquirente.




  Nas circunstâncias indicadas, a incidência do ICMS é:




  (A) incorreta, pois a imunidade tributária subjetiva de ZZ incide nas hipóteses em que figure como contribuinte de direito e de fato;




  (B) incorreta, desde que ZZ demonstre que arcou com o ônus financeiro do respectivo tributo, por se tratar de imposto indireto;




  (C) correta, pois a imunidade tributária subjetiva de ZZ somente incide quando figure como contribuinte de direito, não de fato;




  (D) incorreta, desde que ZZ demonstre que o montante correspondente à desoneração tributária será aplicado em sua atividade fim;




  (E) correta, pois a imunidade tributária subjetiva de ZZ não é aplicada em se tratando de impostos que incidam sobre a circulação de riquezas.




  À luz da jurisprudência consagrada na Corte, a imunidade tributária subjetiva (no caso do art. 150, VI, da Constituição Federal, em relação aos impostos) aplica-se ao ente beneficiário na condição de contribuinte de direito, sendo irrelevante, para resolver essa questão, investigar se o tributo repercute economicamente. O ente beneficiário de imunidade tributária subjetiva ocupante da posição de simples contribuinte de fato – como ocorre no presente caso –, embora possa arcar com os ônus financeiros dos impostos envolvidos nas compras de mercadorias (a exemplo do IPI e do ICMS), caso tenham sido transladados pelo vendedor contribuinte de direito, desembolsa importe que juridicamente não é tributo, mas sim preço, decorrente de uma relação contratual. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  12. Ordem econômica e financeira




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) Joana recebeu autorização de pesquisa do órgão competente, tendo por objeto uma jazida de recursos minerais encontrada no subsolo da propriedade de João. Irresignado com o que considerava uma indevida ingerência sobre a sua esfera jurídica, João procurou se inteirar a respeito da juridicidade dessa autorização.




  Ao final de suas reflexões, João concluiu, corretamente, que:




  (A) a autorização poderia ter sido concedida, sendo imperativo que isso tenha ocorrido por prazo determinado;




  (B) a autorização somente poderia ser concedida a Joana se fosse demonstrada a inexistência de órgão público capaz de realizar a pesquisa;




  (C) a autorização poderia ter sido concedida, observada a imperatividade de que isso tenha ocorrido em caráter precário, sem prazo fixo;




  (D) como a propriedade do subsolo é da União, esse ente federativo poderia celebrar ajustes com terceiros tendo-a como objeto, mas apenas para fins de exploração;




  (E) a autorização pode ser transferida a terceiros, conforme ajuste celebrado por Joana, que não carece de aprovação da União, sendo imperativa a observância dos termos da autorização original.




  A: Correta. Dispõe o art. 176, § 3º, da CF, que: “A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente”. B: Incorreta. Não há previsão constitucional dessa hipótese. C: Incorreta. A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado (CF, art. 176, § 3º). D: Incorreta. Não é isso que dispõe o art. 176, § 3º, da CF, que prevê a autorização de pesquisa. E: Incorreta. Pelo contrário, a autorização não poderá ser cedida ou transferida, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente (CF, art. 176, § 3º). AMN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Joana e sua família contrataram com a companhia aérea ZZ o serviço de transporte aéreo internacional do Brasil para a Espanha, com passagens de ida e volta. Ao desembarcarem no destino, juntamente com os demais passageiros, constataram que sua bagagem tinha se extraviado.




  Assim que retornaram ao Brasil, Joana e sua família ajuizaram ação de reparação de danos em face da companhia aérea ZZ, com base no Código de Defesa do Consumidor (CDC). Em sua defesa, a companhia argumentou com a existência de convenção internacional (CI), devidamente ratificada pelo Estado brasileiro antes da promulgação da Constituição da República de 1988, cuja aplicação resultaria na fixação de indenização em patamares sensivelmente inferiores. Acresça-se que a sede da multinacional está situada em país que igualmente ratificou a convenção.




  À luz da sistemática constitucional, o juiz de direito, ao julgar a causa, deve aplicar, nas circunstâncias indicadas:




  (A) o CDC, que somente não prevaleceria sobre a CI caso fosse mais favorável ao consumidor, o que não é o caso;




  (B) a CI, que, por expressa previsão constitucional, sempre prevalece sobre as normas infraconstitucionais afetas à temática;




  (C) o CDC, que tem a natureza de lei ordinária e foi editado em momento posterior à CI, afastando a sua eficácia no território brasileiro;




  (D) o CDC, pois a proteção do consumidor consubstancia direito fundamental, insuscetível de ser restringido por CI;




  (E) a CI, desde que a sua recepção pela Constituição da República de 1988 tenha sido reconhecida em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, pelo voto de três quintos dos seus membros.




  A questão aborda o texto do Art. 178: “A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade”. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7, de 1995), o que faz com que a CI prevaleça quanto ao CDC. AMN




  

    Gabarito “B”


  




  13. Ordem social




  (OAB/FGV – 2024) Ubirajara é membro de uma comunidade indígena situada em terras regularmente demarcadas, ali vivendo conforme as tradições dos seus ancestrais. Em determinado momento, ele resolveu tentar nova vida em uma cidade brasileira. Sem recursos para dar início a esse projeto, decidiu vender a terra em que habitava desde seu nascimento para um grupo de agricultores, que pretende ali se instalar definitivamente.




  Sobre a hipótese narrada, segundo a ordem jurídico-constitucional brasileira, assinale a afirmativa correta.




  (A) Ubirajara somente poderá dispor das terras se a alienação, comprovadamente, atender aos imperativos da ordem econômica brasileira.




  (B) Ubirajara, caso figure como proprietário das terras no registro de imóveis da localidade, poderá aliená-las, assegurado o direito de participação da comunidade no valor da venda.




  (C) Ubirajara não pode efetivar a venda almejada, pois as terras em questão não são passíveis de alienação e nem mesmo de disposição.




  (D) Ubirajara somente poderia alienar as terras após a devida autorização por parte da comunidade indígena, que é a proprietária das terras.




  A alternativa correta é a C. As demais respostas estão incorretas, pois as terras pertencentes aos indígenas são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis, por força do § 4º do art. 231 da CF. AMN




  

    Gabarito “C”


  




  (OAB/FGV – 2024) Em uma cidade situada no município Gama, José Silva sofreu grave acidente ao ser atropelado por um caminhão. Com lesões pelo corpo, ele foi conduzido ao hospital municipal situado na cidade e, ao passar pelo setor de identificação, alegou não possuir consigo qualquer documento.




  Na dúvida sobre se José poderia ter acesso aos serviços de saúde do SUS (Sistema Único de Saúde), a direção do hospital consultou a Procuradoria do Município.




  Sobre o caso apresentado, em consonância com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa que apresenta a resposta correta.




  (A) Para fazer jus aos serviços de saúde ofertados pelo SUS, José deve comprovar a condição de contribuinte do sistema previdenciário brasileiro.




  (B) Para fazer jus aos serviços de saúde ofertados pelo SUS, José deve comprovar, formalmente, a condição de trabalhador.




  (C) Os serviços de saúde ofertados pelo SUS somente são disponibilizados para os brasileiros natos ou naturalizados.




  (D) O atendimento pelo SUS deve ser realizado, independentemente de José possuir nacionalidade brasileira, ser trabalhador ou contribuir com a Previdência Social.




  A única alternativa correta é a D. O atendimento pelo SUS deve ser realizado a todos e independentemente de contribuição à Previdência Social (CF, arts. 196 e 198). AMN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz Federal – TRF/1 – 2023 – FGV) Um grupo de cinquenta pessoas logrou êxito em demonstrar, perante as autoridades competentes, o vínculo social e antropológico que existe entre os seus integrantes e os antigos ocupantes de determinada área de terra, onde esse grupo nascera e crescera, e que era utilizada por seus ancestrais como local de refúgio de escravos que fugiam da senzala.
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